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O nosso

problema floresíal

o actual, honrado e patriótico governo da Re

publica, ilepresentado na pessoa eminente do
exmo. sr. ministro da Agricultura, quando assu

miu o poder, declarou-se no firme proposito de
entrar, em immediato, no estudo dos problemas
relevantes da economia nacional, pugnando pela

sua solução rapida e certa.
D'entre elles, avulta, innegavelmente, por

sua importância e gravidade, o problema flores
tal, que tóca os nossos profundos receios do por
vir, alarmados, como todos, nós brasileiros, deve
mos estar, com a manifestação dos primeiros
ef feitos do grande mal da destruição systematica
de um dos maiores bens patrimoniaes, do nosso

povo, como de toda a humanidade: a floresta.
De facto, as selvas, além de representar um

enorme acervo de riquezas materiaes para o ho
mem, desempenham uma funcção de alta monta
na economia geral da natureza. Obram como
moradores do clima, regularizam o curso das

aguas pluviaes, concorrendo, assim, para a for
mação de mananciaes permanentes, e, ademais,
protegem e accrescem, de vários modos, á ferti
lidade das terras araveis.

As florestas contribuem, ainda, pelo lado
esthecico, para embellezar os pinturescos quadros

que nos offerecem valles e montes, influindo, em

summa, na formação do caracter e da moral de

um povo.

Por todas essas razões, ellas devem constituir

objecto do maior carinho e do maior respeito de

todos. Entre nós, infelizmente, não têm sido tra

tadas com essa attenção; ao contrario, continuam

expostas a torpe sacrificio, em proveito do ruino-

so systema de agricultura que consiste em tirar,

da matta combusta, duas ou três leves colheitas,

abandonando, em seguida, o terreno, para queimar

um novo manto de floresta virgem, obra de sé

culos, substituindo-a por sementeiras de milho,

ou outro grão qualquer, cujo valor é infimo, ou,

mesmo, nullo, comparado ao das arvores immo-

ladas e da madeira reduzida a cinzas.

Os ef feitos de tão barbaro procedimento já

se fazem sentir: sitios, outr'ora rodeados de so

berbas mattas, que lhes mantinham humidade e

frescor no ambiente, jazem, hoje, oarrasquen-

tos, com um clima rude e desagradável e com

grande escassez de aguas potáveis. Das selvas,

nem mais a recordação existe, ahi!.. .

E' imperioso, portanto, que, no Brasil, se

impeça, a todo o transe, o progresso d'esse mal.
E as medidas, para attingil-o, são de duas ordens
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geraes: replantio, criterioso e systematico, e con

servação, racional e organizada.

Tornar inviolável a parte do patrimônio flo

restal que, como tal, se decidir, e repôr a que

houver sido destruida, eis a chave directa para a

solução do vital problema.

Alas, pensamos, neste caso, como, ah.ás, em

tudo o que se refere ás riquezas econômicas do
paiz, que são a pesquiza, scientifica, a instrucção
e a educação o meio mais acertado, embora in-

directo, de collimar o objectivo final, porque,

mesmo, o aconselham as condições da nossa so

ciologia rural. .E, neste particular, diremos com

o celebre Elias Landolt, o mais simples, e por

signal o maior dos fiorcstciros suissos — esse

povo admirável, que, já em 1592, decretava as

primeiras medidas de protecção ás selvas, e, mais

tarde, em 1725, elaborava um codigo dos mais

sábios princípios florestaes até boje conhecidos:

"As nossas leis flore.staes — palavras históricas

de Landolt — se destinam a actuar mais pela

instrucção, o bom exemplo e o estimulo, que por

meio de regulamentos severos. Este processo

é mais lento ciue o que envolvesse medidas drás

ticas, mas, em compensação, os seus resultados

são mais úteis e duradouros. Tudo o que os

donos de florestas fazem por uma convicção pes

soal, intima, de sua utilidade, sabe bem feito e

com caracter de |)rcvisã(), em(|uanto que o que

lhes é compulsoriamente exigido, fazem sem o

necessário cuidado e abandonam ao primeiro en

sejo. O que, ])or aquelle sistema, lhes ficou sa

bido e tido como bom, será realizado, e sempre

melhor, de anno a anno.

Pois é com tão ampla e superior cnsão — e

folgamos immenso em registral-o — Cjue o mi

nistro Lyra Castro vem atacando, ha três annos,

consecutivos, a nossa magna (juestãí) florestal.

Com effeito, mandando, ])rimeiro, organizar um

plano scientifico de trabalho e, de]M)is, fazendo

proceder, ]jor tecbnicos especialistas, á pesquiza

preliminar das condições ambientes, ao mesmo

tempo cpie cura da instrucção de um corpo te-

cbnico nacional, ])ara futura direcção dos respecti

vos serviços, e educa o ]5ovo ])ela jiropaganda

objectiva e literária, sem descontinuar a dissemi

nação das essências florestaes jielo paiz, para fins

de re]dantio, zelando, egualmente, pela integri

dade do ([ue esca])ou á devastação, o illustre titu

lar da Agricultura ])ratica a sábia doutrina de

Landolt, com ma's vigor e com promessas fir

mes de maiores e mais immediatos benefícios

EXPORTADORES! AGRICUbTORESí

O Brasil é o paiz que produz a melhor borracha, o
melhor café, o melhor cacau, algodão, gado, manga-
nez, madeiras e outros muitos artigos; é preciso,
porém, tornar conhecidas no estrangeiro essas

incalculáveis riquezas e
essas admiráveis
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DBS3ECAMENTO DE

TERRENOS BREJOSOS

Refere a "Terre d' Afrique, II-

lustré", edição de Maio de 1929,
que os colonos residentes na pos
sessão franceza da Algeria, visi-
nhos dós terrenos alagadiços do
lago Hlloula, situado na plani-
cie de Mitidja que, desde longos

annos vinham se empenhando,

sem resultado, pelo desecca-
mento desses terrenos, conse

guiram, afinal a votação de uma
verba de 4.400.000 francos, au
xilio esse que será fornecido,
tres quartas partes pelo Governo
da Metrópole, ficando aos in
teressados a obrigação de con-
tribuirem com vinte e cinco por
cento.

Esses terrenos que foram ou-
trora deseccados pelos Romanos,
grandes protectores da agricul
tura, que mui acertadamente
consideravam a mais nobre das
profissões, representam uma su-
perficie de 3.000 hectares que
utilisados, como vão ser, por vá
rios ramos de cultura intensiva,
tornarão aquella região, grande
productora de generos de consu
mo e exportação, enriquecendo-
a portanto.
E' digno de louvor e da gra

tidão de seus governados, o go
verno que assim procedendo,
amparando a agricultura e pro
movendo a producção de generos
alimentícios, faz a felicidade dos
habitantes e a sua própria.

Os paizes adeantados da velha
Europa estão tratando de utili-
sar seus terrenos pantanosos,
ainda desaproveitados, desec-
cando-os.

A França está adoptando os
velhos processos da baixa Holan-

CORNELIO LIMA
do Ministério da Agricultora

da; na Inglaterra, o Governo

trabalhista promove a drenagem

de terras na Escossia e a Italia

de Mussolini está tornando cul-

tivaveis terras secularmente des-

aproveitadas, existentes no sul
desse adeantado paiz.

Quando poderemos dizer a
mesma coisa com relação á de
cantada baixada fluminense, ri-

quesa que ahi jaz abandonada,
ás portas da Capital do paiz?
Quando fiz parte do legislati

vo fluminense, coube-me rela
tar uma pretenção no sentido
em apreço.

Cataloguei então, por ordem
chronologica, os muitos contrac-
tos já realisados. (Annaes de
Outubro de 1909). São passados
vinte annos, o numero delles foi
augmentado, mas a baixada
continuou encharcada.

O actual contracto se cinge a

valorisar terrenos proximos do
centro populoso, proprios a re
ceberem edificações.

Para promover o que allego
basta referir o que noticiou o

Correio da Manhã, em suas edi

ções de 22 e 26 do pp. mez de
Fevereiro: da primeira consta a

denuncia, cheia de factos gra

ves, apresentada ao Procurador
Geral da Republica por um ex-
director da Empreza; e a segun

da refere a visita do Snr. Ins-

pector Federal de Portos, Rios e

Canaes, ás obras que estão sen
do executadas pela Empreza, em

Manguinhos, que constam do
aterro, as pontes de cimento ar
mado e as novas avenidas que

estão sendo rasgadas e calçadas,,
em communicação com a estra

da de rodagem Rio-Petropolis,
Isso trará a fortuna dos con-

tractantes mas não beneficia a

lavoura que só se tornará opu
lenta quando essa immensidade

que por ahi se estende, for de

vidamente saneada e cultivada.

E não é só isso. Esses contra-

ctos presente e passados, têm si
do outros tantos toma larguras,

impedindo os poderes públicos
de enveredarem por outros ca

minhos mais proveitosos.
Grande parte desses terrenos,

outrora drenados e cultivados,
foram impiedosamente obstrui-
dos quando empreiteiros impre
videntes construiram o leito das

• estradas de ferro, que cortam
essa região, sem attender ao es

coamento das aguas pluviaes,
que se avolumam nas grandes

enchentes, ao ponto de refluírem
sobre si mesmas, por falta de
ecoadouro.

Esse grande erro de technica

profissional, tem sido remedia
do, em parte, pela administração
das vias ferreas que, em benefi
cio proprio, tem construído boei-
ros de distancia a distancia.
Mas essa previdência de ordem
privada, não veio a tempo de
salvar os drenos e canaes, que
permittiam a cultura das terras
e a atracação dos barcos, que
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encostavam nos engenhos, para

receber e transportar as caixas

de assucar e demais productos,

aos mercados de consumo.

E si algum dia houver um go

verno que queira de facto en
frentar o grandioso problema
que representa o aproveitamento
da baixada, não deverá encetal-o
sém examinar o engenhoso pro

cesso inventado pelo nosso tão

modesto quão intelligente pa-
tricio Snr. Alberto de Azevedo

Castro, com o emprego do qual

. se chega ao fim alvejado, sem

depender de grandes e dispen

diosos machinismos.

Em abono do que venho referir

dou, a seguir, a traducção resu

mida de um trecho do conheci

do "Le livre de Ia ferme" de P.

Joigneaux.

"Basea-se no mesmo princi

pio a execução da drenagem por

perfuração, a que se deu o nome

de "drenage hollandeza"; ella

está ao alcance de todas as in-

telligencias. Tome-se um trado

de 1 metro ou 1 1/2 mais ou

menos faceado, com o qual se

abre um furo na terra, de ma

neira a perfurar com pequenos
intervallos, a camada de terra

que retem a agua, No buraco
assim aberto se colloca um peda

ço comprido de pão, para impe
dir que elle se feche e natural

mente se o deve enterrar muito

abaixo, para que não seja al
cançado pela arado, a pá e a
enxada.

Por essa forma se saneam

melhor as terras humidas, do

que com as fossas e as vallas,
com a vantagem, ainda, de se

não precisar consultar os tech-

nicos e não impedir as lavras.
Esse systema é applicavel aos

terrenos quasi nivelados com

as aguas, impróprios para a col-
locação de canos, (como suc-

cede na nossa baixada).

Nas regiões onde se pratica a

drenagem por perfuração, usam
abrir 6 mil por hectare, isto é,

60 por 10 metros de superficie.

Essa approximação de drenos

vertiçaes dá resultado mais
prompto do que os canaes de

10, 15 e 20 metros de distancia".

Passemos agora ás justifica

tivas íjp invento.
O sóio, em geral é constituído

de terrões, maiores ou menores,

affectando, mais ou menos, a

mesma forma que, em camadas

sobrepostas attingem variadas
profundidades.

Os torrões são separados, uns

dos outros, por canaletes, por
onde se infiltram o ar, as aguas

pluviaes e de rega.

Encharcados os da superficie,

augmentado, de muito, o peso,
agem por compressão, fechando
os canaletes. As aguas não sen

do absorvidas, augmentam as

enxurradas.

A drenagem, a lavra profunda
ou uma e outra, principalmente

aquella, corrigem esse estado,
tornando o sólo solto, permeá

vel ao ar e á agua, cujos effei
tos benéficos até attingem mais

de um metro de profundidade.
O considerável accumulo de

agua armazenada, será proveito
incalculável, pondo de parte a
contribuição para a saúde, pre-
cocidade, producção pas plantas,
etc.

Entre os vários systemas, o

da drenagem vertical é o mais
fácil e o mais barato.

Opera-se, por enquanto, com
um jogo de trados "standard";
sendo que deve ter a aste com
dois metros de comprimento.
Aberto com o mais curto, o furo

supponhamos de 90 centímetros,
em seguimento, completa-se com

o outro, o metro e 60 centíme

tros.

Em se tratando de experiên

cia, não se deve attentar na na

tureza do sub-sólo, sendo, tam

bém, indifferente o encontrar ou

não a camada permeável ou a

agua.

Aberto o furo de um metro e

60 centímetros de profundidade

e em falta de manilhas, empre
gar a fachina: feixe de varas ou

de bambu' commum, com um

metro de comprimento e o diâ

metro que lhe permitta pene
trar, com folga, no füro.
Os drenos deverão guardar a

equidistancia de cinco metros.

No ventilador não ha necessi

dade de abrir janelas, que enca

recem o trabalho: basta furar o

bambú de fóra a fóra. Em vol

ta dos chanfros do ventilador,
também se pôde empregar so
mente a palha. Como, além" do

enxugo, a drenagem também

tem por ef feito o arejamento,
que activa a desagregação do
sólo e a nitrificação das maté
rias orgânicas nelle contidas,
tanto s eemprega nas varzeas
como nos morros, nas planta-:

ções de canna, café, cacau, la
ranjeiras, etc., como nos trigaes.
arrosaes, alfafaes, jardins, ca
sas, etc.

Applicado o systema ás estru-
meiras (em determinadas con
dições), as converte em verda
deiras e substanciosas nitreiras.

Geralmente os effeitos da dre

nagem se comprovam do terceiro

anno em deante; mas com os

ventiladores, desde o primeiro
anno.

Um mez após a drenagem, si
permanecer agua estagnada no

sólo, um ou outro furo, com o
"Standard", cuja haste tenha al
guns metros, formada de tugos,
com connexões, resolveo caso.

Convém, então, empregar feixes
de varas ou de bambu's, até

inteiros.

Esse processo tão simples, mas

verdadeiramente maravilhoso,

pelo resultado que produz, con-
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\  As frutas apanhadas no ter
reno — bichada*s ou não — con

vém sejam enterradas a nunca

menos de 30 cents. de profun

didade, soccando a terra.
Conforme já ficou dito, antes

de se iniciar o tratamento de

V qualquer plantação, é preciso
j  fazer-se uma limpeza geral das
\ plantas da chacara ou pomar,
} pódando-se os galhos e ramos
\ seccos ou defeituosos, atacados

por larvas de insectos, etc. Essa

póda é indispensável, porque,

além de outras vantagens que

proporcionará ás plantas, faci-

litará também o tratamento da

plantação! Todas as folhas.

'i.

t

galhos e frutos, etc., resultan
tes da póda — nunca deverão
ser conservados na lavoura mas,

immediatamente reunidos e

queimados.

Emfim, os Srs. agricultores,

necessitam ficar vigilantes na

defesa sanitaria das suas plan

tações pelo que estarão, assim,
zélando pelo patrimônio de sua

familia, augmentando-o.

Além das rapidas medidas

indicadas, deverão observar to

dos- os conselhos e explicações

que lhes forem dadas pelos

agronomos do Serviço de Vigi
lância Sanitaria Vegetal, en

carregados da fiscalização pe
riódica dos estabelecimentos que

commerciam em plantas e par

tes vivas de plantas.

Para que não haja difficul-

dade, nem confusão por parte
dos Srs. proprietários de cha-

caras e pomares, cujas culturas,

muitas vezes incipientes e roti

neiras, não comportam grandes

despesas, basta que exacta e
systematicamente adoptem os-

cuidados sanitários acima indi

cados e executem os tratamen

tos insecticida ou fungicida, que

lhes fôrem aconselhados. Em

caso de duvidas ou insuccesso

na applicação das formulçis in
dicadas, — devem se dirigir ao
Instituto Biologico de Defesa
Agricola.

Resumo dos trabalhos effeduados pelo Serviço de Vigilância Sani
taria Vegetal nos differentes portos, durante o anno de 1929

IMPORTAÇÃO

Porto de Mandos:

Partidas inspeccionadas
N." de volumes despachados livremente

Porto de Belém.

Partidas inspeccionadas
N." de volumes despachados li

vremente 39.953
N. de volumes despachados sob

quarentena 405
N.« de volumes regeitados .. .. 267

Parasitos interceptados.

Saissetis oleae em uvas
Cydia pomonella em pêras
Phthorimaea operculella em batatas.

Porto de Recife:

Partidas inspeccionadas
N." de volumes despachados livremente

Parasitos interceptados.

Bruchus pisorum em favas
AccUros em couve

74

10.617

403

40.625

205

23.711

Sitodrepa panicea em sementes de tomate e chi-
corea

Bruchus obtectus em favas.

Poi'to de São Salvador:

Partidas inspeccionadas .. ..

de volumes despachados li
vremente

N." de volumes regeitados .. ..

40.002

377

280^

40.379'

Parasitos interceptados.

Fusarium solani em batatas

Rhyzoctonia solani em batatas
Thrips em orchidéas
Oospora scabies em batatas
Phytophora infestans em batatas
Cydia pomonella em pêras
Pseudococcus sp. em pecegos e maçãs
Sclerotinia sp. em pecegos
Bruchus sp. em sementes horticolas
B. amylobacter em batatas.

Porto do Rio de Janeiro:

Partidas inspeccionadas 2.665'
N." de volumes despachados li

vremente 935.023
N. de volumes despachados sob

quarentena 8
N." de volumes regeitados .. .. 2.263 937.294.
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Parasites interceptados.

JBalaninus sp. em castanhas
l.aspeyresia splendana em castanhas
Uriosoma lanigera em macieiras
Aspidiotus perniciosus em ameixas e pêras
Pseudococcus adonidum em macieiras e pereiras
Oospora scabies em batatas
Fusarium oxysporium em batatas

Chrysomphalus avurantia em plantas ornamen-
taes

Fusarium solani em batatas

Aulacaspis pentagona em nogueiras
Bruchus pisorum em ervilhas e favas
<Dálandra oryzae em sementes de milho
Fusicladium pirinium em pêras
Cydia pomanella em pêras
Fhttiorimaea operculella em batatas
Biaspis hoisdwallii em abacaxis
Coccus hesperidium em abacaxis
Coccus mangiferae em mangueiras
Pseudococcus hromeliae em abacaxis
•Guignardia hoisdwallii em uvas
Melosoma populi em oliveiras
Black heart em batatas

Aspidiotus estraeformis em ameixeiras.

520.183
41

638

1.971

520.862

peras

Porto do Rio Grande:

Partidas inspeccionadas . . . .
N." de volumes despachados li

vremente
N. de volumes despachados sob

quarentena
N." de volumes expurgados . .
N.*' de volumes regeitados ..

2.064

502

1

17

91

2.584

Porto de Santos:

.Partidas inspeccionadas .. ..

N." de volumes despachados li
vremente

.N.'' de volumes expurgados ..
N."* de volumes regeitados ..

Parasitos interceptados.

Bruchus rufipes em lentilhas

Aspidiotus perniciosus em ameixas,
maçãs

Bruchus sp. em feijão
Bruchus pisorum em ervilhas
Parlatoria hlachardii em tamareiras
Phoenicoccus marlatti em tamareiras
Cydia pomonella em maçãs e pêras
Aspidiotus rapax em pêras
Sitophilus oryzae em sementes cerealiferas
Bruchus quadrimaculatus em sementes horticolas
^Cuscuta em alfafa

Oospora scabies em batatas.

Porto de São Francisco:

Partidas inspeccionadas 116
N." de volumes despachados livremente 225

Parasitos interceptados.

Stephanoderes sp. em sementes
Bruchus rufimanus em favas
Bruchus sp-L em feijão
Nicrolepidoptero em sementes horticolas
Microcoleoptero em sementes horticolas
Bruchus pisorum em ervilhas.

Parasitos interceptados.

Lc^rvas de coleoptero em sementes de chrysan-
temus

Larvas de lepidopteros em ervilhas
Bruchus pisorum em ervilhas e favas
Lichens em chá da india e azaléas
Acaros em sem. horticolas e bulbos de gladiolus
Microlepidoptero em sementes de milho
Bruchideos em ervilhas e feijão
Ustilago sp. em trigo
Aspidiotus hederae em oliveiras
Oospora scabies em batatas
Peritymbia vastratrix em videira
Heterodera radicicola em tuberculos de dahilia
Dipteros em bulbos de jacintho
Phyzoctonia solani em batatas
Fusarium solani em batatas
Larvas de dipteros em batatas
Acaros em batatas.

Porto de Porto Alegre:

Partidas inspeccionadas
N." de partidas despachadas livremente

Parasitos interceptados.
Bruchus rufimanus em favas.

Porto de Corumbá:

Partidas inspeccionadas
N." de volumes despachados livremente

TRANSITO E EXPORTAÇÃO

Porto de Belém:

Permissões para transito de plantas ..

Porto de Recife:

Permissões para transito de plantas
Certificados de sanidade para expor

tação

Porto de São Salvador:

Permissões para transito de plantas ..
Certificados de sanidade para a expor

tação

Porto do Rio de Janeiro:

Permissões para transito de plantas ..
Certificados de sanidade para a expor

tação

1 671
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Porto de Santos:

Permissões para transito de plantas ..
Certificados de sanidade para a expor

tação

Porto de São Salvador:

58 Casas commerciaes inspeccio-
nadas

639 Chacaras

Porto de São Francisco:

Certificados de sanidade para a expor
tação

Porto do Rio Grande:

Permissões para transito de plantas ..
Certificados de sanidade para a expor

tação

Porto de Porto Alegre:

Permissões para transito de plantas ..
Certificados de sanidade para a expor

tação

ESTABELECIMENTOS ABRICOLAS

INSPECCIONADOS

Portos do Rio de Janeiro:

Casas commerciaes inspeccio-
nadas

Chacaras

Po\to de Santos:

Chacaras

Porto de São Francisco:

Chacaras

Porto do Rio Grande:

Casas commerciaes inspeccio-
nadas

Chacaras

Porto de Recife:

Casas commerciaes inspeccio-
nadas

Chacaras

Porto de Porto Alegre:

Casas commerciaes inspeccio-
nadas

Chacaras

HOPKINS CAUSER & HOPKINS
RUA MUNICIPAL, 22 RUA HERMILO ALVES

UM GRANDE REMEDIO S . J o ao

d' EI-Rey

Caixa do

Correio

IMPE;DE AS ENFERMIDADES
Estado

Rio de

MinasJaneiro

MATA
TODOS OS

CARRAPATOS URRAPATlÇlOf

fiíÕi(Õ;M
^arrapatos m
S^Do Maio» ̂

NAO escalda
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VITICULTURA

A póda curta, de dois "olhos",
é uma póda de frutificação, na

vinha, e, para bem pratical-a,

faz-se mistér conhecer os ra

mos fructif eros.

Estes apresentam os caracte

res seguintes: internodios, ou

meritallos, curtos, de sorte que,

as gemas, ou "olhos", de cada

nó, ficam muito proximos das

do nó seguinte; maior vigor do

que os demais ramos e não

mostram signaes de fructifica-

ção anterior, isto é, a existên

cia de ramitos seccos que ser

viram de supporte ás bagas de

uva (Ver a figura 1).

A póda de dois "olhos" con

siste na suppressão de todo o

"sarmento "acima de hois

"olhos", ou gemas, contados

/Com exclusão dos pequeninos

gomos auxiliares da base, con

forme se vê em b, figura 2, no-

.tando^se que os vsarmentos"

a podar são os lateraes, ou ra

mos terciarios, ou melhor, os

que nascem perpendicularmen

te á cêpa, ou ramo secundário.

Não se respeitam as gemas

basilares, do "sarmento", por

que, via de regra, são estereis

(letra i da figura 2).

Os "pampanps" c, d, e, fjg. '

2, mostram como os -sarmen

tos" devem ficar depois de po

dados. No anno seguinte, to

marão a disposição indicada

PODA CURTA DE

DOIS "OLHOS"

♦
pela letra f. Poda-se-o, então,

da mesma fôrma acima de-

scripta, isto é, cortando bem

rente o "pampano" J e, acima

de dois "olhos", o ramo K, es

tando o resultado da operação

indicado pela letra g.

Assim, far-se-ha todos os an-

nos, obtendo-se, mathematica-

mente, em condições normaes.

Internodro

Fíg.l

tantos cachos de uvas, quantos

tiverem sido os "pampanos"

podados.

A letra a, fig. 2, mostra a
parte eliminada do ramo guia
ou de prolongamento, que, sen
do fraco, não precisa mais do
que seis a oito "olhos" para essa
funcção. Destes "olhos" bretão
uns "pampanos" mui rachiti-
cos, que não fructificam ver
dadeiros "ladrões", — pelo
deverão ser eliminados.

A poda curta, de fructifica_
ção, serve de base de orienta
ção para qualquer outro syste
ma de poda da videira, bastan
do, no caso, considerai-, em
liminar ,a conformação da plap
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(5cKemc^)

ta, os "sarmentos" de fructifi-
cação e a vara de prolonga
mento, ou guia.

Tomemos um exemplo theo-

rico, muito possivel de confir
mar-se na pratica. Admitta-

mos que a figura 3 represente
uma "vide" mal podada e mal
cuidada e que, por isso, não
fruetificou. Comecemos a po

da, cortando a parte I. Appa-
rece, em J, um grande "sar
mento", completamente despi
do de gemas, o que se deu em
conseqüência de uma poda er
roneamente praticada no anno

precedente, tanto assim que a

brotação só surgiu na extremi
dade, isto é, em X.

Como no **sarmento" K não

ha pampanos de fructificação,
corta-se-o acima, ou além da

sexta gema, segundo o traço
I, depois do que, só poderá ser
vir de vara de prolongamento, e,

destarte, estará prompta a par

te I da videira.

A outra parte, ou a parte II,

já é muito diffcrente, por pos

suir nuinerosos "pampanos",

muito proximos ao madeira-

mento, e estar desenvolvida.

Como A é um "pampano"

novo, ainda não fructificado,
poda-se-o para fructificar, pelo
systema descripto, ou em m.

Da mesma fôrma se procede

em relação a B e C, cortando-

os em n e o, respectivamente.

No ramo D, notam-se, po

rém, vestigios de fructificação:

os ramitos seccos de y e z, que

sustentaram as bagas. Este

"pampano" deve ser totalmente

eliminado, porque não fructifi-

cará mais, apenas se conser

vando os "olhos" basilares, que,

apesar de abortivos, poderão,

talvez, ser nutridos de fôrma a
desenvolver-se a contento.

O ramo W também se sacrifi

ca, inclusive suas gemas basila
res, porque, apresentando meri-
tallós mui compridos, não pro

duzirá fructos.

Cortam-se F e G pela base,

em r: o primeiro (F), por ser

sua direcção inconveniente e

por alimentar-se de grande par

te da seiva de E, funccionando

como "ladrão". O ramo E é o

que melhor se presta para vara

de prolongamento, e corta-se-o,

então, acima de seis "olhos",

pelo traço p.

Finalmente, os ramos U, H,

e I, podem-se na porção v, s e

t, respectivamente, e tem-se

uma videira bem podada, pre

parada para uma nova ope

ração mais precisa e mais pro

veitosa, no anno seguinte.

1S9
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o Núcleo Coíoníal Cleveland
O Núcleo Colonial Cleveland,

aituado á marg-em direita do

Oyapock e que tem a sua séde

a 60 km da foz do rio, no Ocea

no, está doptado de terras

aptas a todas as culturas.

Terra firme é ondulada, coih

afloramentos de diorite e dia-

bases, devido a decomposição

das rochas, é eminentemente

fértil.

A MANDIOCA é cultivada em

larga escala, mas pelo velho

systema — que consiste na

abertura de covas, onde se de

positam de 2 a 3 galhos — de

6 a 8 olhos, que se desenvolvem

num periodo de 15 mezes, ap-

plicadas regularmente n^esse

intervallo tres limpas á encha-

da, são as raizes que se arran

cam aproveitadas para o fa

brico de farinhas. Destas, des

tacam-se pelas suas proprieda

des alimenticias a farinha da-

gua, e a farinha secca.

Para obter-se a farinha da-

gua, depositam-se previamen

te os tuberculos em poças da-

gua, depois do que, limpas as

cascas, são prensadas — e a

'massa torrada em fornos de

ferro, cobre ou mesmo de barro.

Para a farinha secca o pro

cesso consiste primeiramente

na limpeza dos tuberculos, dos

quaes são retiradas as cascas

pela raspagem á faca. Feito

Isto são levadas ao ralo, e re-

A.iitoiiio Mazzini

Auxiliar Agronomo

d^izidas a massa, que depois de

prensada, para se extrahir toda

a agua que contém, é finalmen

te levada ao forno para ser

torrada.

São esses os processos, ainda

seguidos, na falta de machinas

para o fabrico das farinhas de
mandiocas, base da alimentação

do povo em substituição ao

pão.

A CANNA que prospéra em

regiões quentes e humidas qual

a do Oyapock é cultivada como

o foi nos primeiros tempos da

colonisação. Abertos os regos

em terra adredemente prepa

rada, nelles são deitados peda

ços de canna de 3 a 4 nós, que

dentro de um anno se desenvol

vem em bastas touceiras, cujas

hastes são cortadas e levadas

ás moendas de engenhos de

madeira ou ferro, sendo o

caido recolhido em caldeiras

de cobre ou ferro e expostas ao

calor do fogo donde é retirado,

depois de certa consistência e

depositado em fôrmas de ma

deira, obtendo-se assim a ra

padura ou o assucar, por pro

cessos mais ou menos equiva

lentes para uso doméstico.

190

O MILHO cujo ciclo vegeta-

tivo é de 90 dias costuma-»

^plantar em Dezembro para

conseguir-se a colheita em

Março. O trato cultural requer
uma estação de chuvas mode-^
radas e breves períodos de sol
deve ser plantado de Maio a.
Junho para ser colhido em
Agosto ou Setembro.

O ARROZ cujo ciclo vegetati-
vo é de 5 mezes deve ser plan
tado de Fevereiro a Março para
conseguir-se a colheita em

Iho ou Agosto.

O ALGODÃO pôde ser culti
vado, em toda a região, prete-
rindo-se a variedade herba
cea devido a sua precoei^^^
de. Requerendo clima quente
humido deve ser plantado
Janeiro a Março para ser colbi"^
do de Julho a Setembro

'  'Poça em que se verificam as

nores quedas de chuvas.

Relativamente ao preparo
terreno é ainda o mais rq^ji j
mentar: '

Depois da broca em matta > j
mez de Agosto, segue-se a I
rubada para se effectuar 1
queima /em Outubro e

do encoivaramento proceq^ ^ I
á plantação. |
A adubação é o resultado I

cinzas das coivaras. ^ |

Quanto aos adubos meteor^çj^
logicos, junto, a este,

referentes ás observações
tas nos cinco últimos annoç;
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Commissão Fundadora do
Clevelandia (Estado

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

SERVIÇO DE POVOAMENTO

Núcleo Colonial "CLEVELAND". — Observações
do Pará) durante o anno de 1924.

meteorológicas de

PRESSÃO
T EM PERATURA CHUVA

M E Z E S

1  BAROM. MEDIA
1

MAXIMA 1 mínima
1

ALTURA DIAS

Janeiro
Fevereiro 755.7 24.1 33.2 16.6 209.0 15

Março 55.0 25.3 32.0 18.2 204.0 19

Abril 55.1 25.7 31.8 18.2 285.9 19'
Maio 55.5 25.1 32.0 18.2 485.8 20

Junho 55.6 24.8 32.4 19.0 372.7 28

Julho 55.4 24.8 33.4 19.2 278.0 23

Agosto 1 55.6 25.2 33.6 18.8 298.0 1^
Setembro 55.0 25.7 34.2 18.3 117.7 11

Outubro 54.3 25.4 34.2 18.4 88.8 18

Novembro 53.9 25.1 34.2 18.0 145.2 12

Dezembro 53.9 24.4 33.0 19.5 546.9 28

Clevelandia, 30 de Novembro de 1928

(A) ANTONIO MAZZINI

Aux. Agronomo.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

SERVIÇO DE POVOAMENTO

Commissão Fundadora do Núcleo Colonial "CLEVELAND". — Observações meteorológicas de
Clevelandia (Estado do Pará) durante o anno de 1925.

1
1
1

1

1 PRESSÃO
TEM P E R A T URA

1
1  CHUVA
1

M E Z E S
BAROM.

1
1  MEDIA MAXIMA

1
1 mínima
1

ALTURA
1
1  DIAS

Janeiro !  725.2 23.7 30.4
!
1  17.7 419.9 28

Fevereiro i  54.6 23.9 30.5 18.6 403.7 25

Março 1  54.1 24.4 31.2 18.4 334.0 25

Abril 54.3 24.7 31.3 18.7 424.4 28

Maio 55.1 24.7 31.4 17.8 405.9 23

Junho 55.5 24.5 31.9 19.1 316.9 26

Julho 55.6 24.8 33.0 19.1 179.9 23

Agosto 55.4 25.3 33.3 18.2 131.9 16

Setembro 54.5 26.1 34.5 17.6 5.0 1

Outubro 54.7 26.5 36.1 17.9 2.1 2:

Novembro 54.7 27.2 35.9 17.9 20.7 1 10

Dezembro 54.6 26.0 35.9 18.1 270.3 1
1

23

Clevelandia, 30 de Novembro de 1928

(A) ANTONIO MAZZINI

Aux. Agronomo.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

SERVIÇO DE POVOAMENTO

dominissão Fundadora do Núcleo Colonial "CLEVELAND". — Observações meteorológicas de
Clevelandia (Estado do Pará) durante o anno de 1926.

PRESSÃO
TEMPERATURA CHUVA

M E Z E S

BAROM. MEDIA MAXIMA

1

1 ' ' " 1
1 mínima

1  1

!  ALTURA DIAS

Janeiro 755.2 25.4
1

33.2 1
1

16.7 1 219.2 11

Fevereiro 54.9 25.7 32.6 1 17.8 60.0 18

Março 55.3 26.0 33.5 11  16.9 48.6 17

Abril .. 55.7 25.7 33.2 1  18.0 320.5 18

Maio 54.8 25.1 33.6 j 19.6 588.2 31
Junho 55.3 24.8 32.5 !  19.5 461.6 29
Julho 55.4 25.2 33.6 18.5 269.4 21

Agosto 55.5 26.0 35.8 19.2 153.4 16
Setembro 54.5 26.4 36.2 18.4 67.9 7
Outubro 53.5 26.4 35.5 18.6 28.7 1  4
Novembro 53.3 26.7 36.1 17.0 29.3 1  7
Dezembro 53.4 25.7 33.6 18.8 213.4 1  23

1

Clevelandia, 30 de Novembro de 1928

(A) ANTONIO MAZZINI

Aux. Agronomo.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

SERVIÇO DE POVOAMENTO

Commissão Fundadora do Núcleo Colonial "CLEVELAND". — Observações meteorológicas de
Clevelandia (Estado do Fará) durante o anno de 1928.

1
1 TEM P E R A T

1
URA 1 CHUVA

PRESSÃO 1 1

M E Z E S 1 1 1 1
BAROM. MEDIA MAXIMA mínima ALTURA DIAS

Janeiro 758.8 25.5 34.2 18.0 476.6 26
Fevereiro 63.5 24.9 31.0 17.9 591.5 28
Março 63.4 24.6 31.5 17.4 427,8 26
Abril 60.7 24.8 32.0 18.6 6C6.9 29
Maio 61.0 25.3 32.5 18.7 531.2 31
Junho 60.6 24.8 32.6 16.4 229.9 24
Julho 60.7 25.1 33.2 16.0 212.7 22
Agosto 59.8 26.1 35.4 19.4 129.5 7
Setembro 57.7 26.7 35.3 19.5 52.2 7
Outubro 56.1 26.7 36.7 19.4 41.0 8
Novembro 56.2 27.1 36.0 18.6 1  116.1 11
Dezembro 1

1 1 1  ~

Clevelandia, 30 de Novembro de 1928

(A) ANTONIO MAZZINI

Aux. Agronomo.
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MINISTERIODAAGRICULTURA

SERVIÇO DE POVOAMENTO

Commissão Fundadora do Núcleo Colonial "CLEVELAND". — Observações meteorológicas de
Clevelandia (Estado do Fará) durante o anno de 1927.

M E Z E S

PRESSÃO

BAROM.

TEMPERATURA CHUVA

MEDIA MAXIMA MÍNIMA ALTURA DIAS

Janeiro 754.2 25.3 32.6 18.4 482.5 26

Fevereiro !!  55.1 25.3 31.8 18.2 399.9 26

Março 55.3 25.5 32.2 18.4 462.9 24

Abril 55.1 25.8 32.4 18.2 345.0 21

Maio 55.3 25.1 32.0 19.0 504.0 31

Junho 55.2 25.4 33.7 18.4 251.2 22

Julho 56.2 25.2 33.0 18.2 165.9 24

Agosto 54.9 26.3 35.7 17.4 38.0 9

Setembro 54.1 26.3 35.2 17.3 49.7 8

Outubro 53.7 26.5 35.9 18.3 59.8 9

Novembro 53.1 26.4 35.3 18.4 134.9 12

Dezembro 52.3 25.5 33.6 19.0 448.1 23

Clevelandia, 30 de Novembro de 1928

(A) ANTONIO MAZZINI

Aux. Agronomo.

os PRODUCTOS BRASILEIROS HA ALLEMANHA
Dos produetos brasileiros im

portados pela Allemanha, se
gundo informação do Cônsul em
Bonn, Sr. O. Matheis, é o café
que registra maiores quantida
des nas estatisticas de impor
tação allemãs. Em 1929 a quan
tidade total importada foi de
147.771 toneladas, cabendo ao
Brasil 54.435, ou 36,9 % do total
importado.
O café brasileiro vem sof-

frendo um decréscimo percen
tual nas importações totaes da
Allemanha. Assim é que, em
1923, a nossa contribuição, que
era de 42,9 %, passou a ser de
42,7% em 1924; 51,5% em 1925;
56,1 % em 1926; 43,0 % em 1927
e 42,7 % em 1928. A percen-
tagem de Salvador subiu de
7,9 %, em 1927, para 11,4 % em
1929, e, com excepção da Guate
mala, que viu sua contribuição
percentual baixar de 22,5 %, em
1927, para 20,0 %, em 1929, quasi
todos os outros centros forne
cedores de café aos mercados

allemães tiveram suas contri
buições percentuaes augmen-
tadas.

Depois do café, os produetos
brasileiros importados em maio
res quantidade pela Allemanha
são os seguintes: farelo, com
37.737 toneladas, ou 8,1 % da
importação total allemã; couros,
com 10.297 toneladas, ou 11,6 %;
fumo, com 9.536 toneladas, ou
9,2 %; cacão, com 5.902 tone
ladas, ou 8,6 % do total; carne
e toucinho, com 4.201 toneladas,
ou 7,6 %; manganez, com 3.675
toneladas, ou 0,9 %; borracha,
com 3.491 toneladas, ou 6,5 %;
milho, com 2.555 toneladas, ou
0,3 %; lã, com 1.675 toneladas,
ou 1,1 %; e laranjas e bananas,
com 1.605 toneladas, ou 0,5 %.
De 1923 a 1929, os produ

etos brasileiros que registraram
maior augmento foram as la
ranjas e bananas que, de 9.900
kilos, em 1923, passaram a fir-
gurar nas estatisticas allemãs
com quantidades sempre cres

centes, até attingir a 948 tone
ladas, com uma contribuição
percentual de 0,2 % em 1928 e a
1.605 toneladas em 1929, ou
0,5 %. O Brasil forneceu quasi
a quantidade total de cêra de
carnaúba importada pela Alle
manha, com 752 toneladas, ou
96,0 % da importação total.
Bem assim a batata, com 513
toneladas, ou 76,6 % do total.
Por outro lado, os nossos fru-

ctos para extracção de oleos,
constataram sensível decrésci
mo: em 1923 havíamos expor
tado para a Allemanha 20.631
toneladas, cabendo ao Brasil
uma contribuição percentual de
8,6 %. Essa nossa contribuição
foi baixando progressivamente
até 1927, quando as estatisticas
allemãs não registraram impor
tação alguma procedente do
Brasil. Em 1928 exportámos
485 toneladas, cabendo-nos 0,1 %
da importação total; em 1929
as estatisticas allemãs, nova
mente, deixaram de registrar
importação de fructos para oleos
procedentes do Brasil.
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A BANANEIRA
E A SUA CULTURA

O desenvolvimento da fructi-

cultiira brasileira é uma aspi
ração constante dos que nella

vêm um meio de actuarmos nos

mercados estrangeiros, onde, é,

de esperar, hão de ter poucos
competidores as nossas saboro

sas frutas, algumas das quaes,

ainda, quasi desconhecidas no

estrangeiro apesar de suas boas

qualidades.

Os principaes mercados es

trangeiros, a que se dirige a

nossa exportação de frutas,

acham-se, em maioria, na zona

imperada e em clima bem di

verso da grande parte do Bra

sil e, por isso, encontram gran

de difficuldade em serem sup-
pridos por sua própria agricul

tura no que diz respeito ás nos

sas frutas tropicaes, em sua

maior excellentes em valor ali

mentício e paladar.

cxportacAo
DE BANANA

Djalma Guilherme de Almeida
Engenheiro agronomo

Parecem, portanto, indicadas,

essas de que teremos quasi a

exclusividade, para . nellas ba

searmos a nossa exportação de

fructas.

Antes, porém, será necessá
rio introduzil-as na alimenta

ção de outros povos por inter

médio de intensa propaganda,

para que reconheçam suas qüa—
lidades que as tornarão poste
riormente, necessárias á ali
mentação; a producção terã
que ser organizada sobre os
moldes da agricultura modeyua
para creação dos typos expor
táveis, como já vai succedenda
á nossa laranja e á banana.

Esta ultima, porém, já cou-
nhecida em todas as partes cio
mundo tem o seu consumo uni
versal constantemente augmen-
tado, o que se verifica do

guinte quadro da exportação
de bananas das seguintes re
publicas situadas na Arrieríç^i^
Central ,que nella têm uma. das
principaes riquezas:
Quadro da exportação de ̂

nanas pelas Republicas de Hon^
duras. Costa Rica, Guatemala

19^Nicaragua, nos annos de

24, 25, 26 e 27:

PROCEDÊNCIA DA

EXPORTAÇÃO

ANNO DA EXPORTAÇÃO

Honduras . . .

Costa Rica . .

Guatemala . .

Nicaragua . . .

Totaes annuaes

1923

11.655.414

7.454.114

4.524.777

3.420.326

1924

13.125.731

8.087.201

5.525.855

2.844.632

1925

14.603.767

8.348.972

5.744.533

3.027.147

1926

16.291.379

8.560.910

5.561.066

2.162.745

1927

17.091

7.85!

6.02

27.054.631 I 29.583.419 31.724.419 32.576.ICO 33.

194



JUNHO — 1930 í. A y O U R A

Pelo augmento constante des-

!sa exportação, absorvida pelo
consumo de bananas na Améri

ca do Norte e na Europa, em cu

jos paízes cada vez maior acei
tação tem tido, poder-se-ha,
com segurança, afiançar com
pleto êxito e vultoso augmento
da exportação brasileira, quan
do collocarmos nos paizes de

destino o producto em boas con
dições, o que actualmente nem
sempre se realiza pois que são
freqüentes as observações dos
nossos representantes nos cen
tros estrangeiros que recebem

as nossas bananas, devido, prin
cipalmente, á falta de cuidados
no transporte.
Esse augmento progressivo de

consumo não permitte suspeitar
siquer de uma crise na expor
tação das bananas, mas, ainda,
que essa pouco provável hypo-
these fosse verificada na pra
tica, as grandes plantações
de banana teriam sabida para
sua producção . empregando-a
no fabrico de farinhas, ou sec-
cando-a para conserval-a, ou
utilizando-a nos productos se

cundários: assucar de banana,
aguardente de banana, vina
gre de banana e outros de que
trataremos adiante.

Constantemente nos chegam

do estrangeiro por intermédio
de brasileiros que lá se acham
noticias sobre as possibilidades
de commercio das nossas varia
das frutas nos diversos centros
de consumo. Destacada dentre
ellas como de mais recente pu
blicação é a informação do vi
ce-cônsul do Brasil em. Colô
nia reputada a terceira cidade
da Allemanha e optimo merca
do para frutas brasileiras, taes
como bananas, laranjas, tange
rinas, abacaxis, abacates e ou-
(tras, sendo lastimável que iá
não se as encontrem proveni
entes do Brasil e que nem sai

bam que o Brasil as pode ex

portar. Dos seguintes preços

alcançados pela banana nessa

cidade allemã, podem ser ava

liadas as exportações: a bana
na é vendida ao consumidor,
por peso, na razão de 2$000 a

3S000 por kilogramma segundo

a qualidade, chegando por ve
zes a 4$000 o kilogramma. Até
agora a cidade de Colonia re

cebe as bananas importadas das

Canarias, da África e colonias

hollandezas.

Lembrando a conveniência do

Brasil iniciar a exportação de
frutas para Colonia, o vice-con-

sul aconselha que a embalagem

de cachos de bananas seja feita

em caixas hexagonaes, cujo ta

manho variará com os delles e

adverte que a exportação não
poderá ser feita a granel como

para os mercados do Prata.

Em vista do que aqui fica an-

notado e do movimento que se

vem accentuando a favor da

exportação de nossas frutas

torna-se urgente a incentiva-

ção da pomicultura nacional,

parecendo que de melhor pro

veito será firmal-a na exporta
ção dos frutos tropicaes em que

o Brasil poderá primar. Imme-

diatamente tem a vanguarda a

banana, pelos seguintes moti

vos: procura já existente nos
mercados consumidores estran

geiros, preços que alcança; fa
cilidade com que viceja em

grande parte do paiz, em que
seus frutos são abundantes e sa

borosos; simplicidade de sua

lavoura; seu aproveitamento

em numerosos subproductos; lu

cros que proporciona, e aprovei
tamento de todo vegetal em em

pregos de evidente utilidade.

A cultura deste vegetal, no
entanto, ainda é desconhecida,
geralmente pela população do
Brasil, que a. julga desnecessá

ria, por vel-a vicejar exuberan

temente por toda parte. Essa

concepção poderá ser rectifica-
da pelas noções que, a seguir,
vão simplificadas:

SYNONYMIA: — Portuguez:

Bananeira; Allemão: Banane-

baum; Inglez: Bananatree; Ita

liano; Banano; Francez: Bana-

nier; Hespanhol: Bananero,

Plátano.

HISTÓRICO — A bananeira

é vegetal conhecido e utilizado

desde épocas inmemoriaes.

Encontra-se tão disseminada

por todas as partes do mundo

que não se lhe pôde determinar
a origem geographica. Opinam
cs autores diversamente sobre

se é originaria da Asia, do Ar-

chipelago Malaio ou da Amé

rica.

CLASSIFICAÇÃO BOTANICA

— Linneu classificou-a na fa

mília das Musaceas, genero

Musa. Classificação mais recen
te dá a bananeira como perten
cente, á família das Seitami-

neas, tribus das Musaceas, ge

nero musa.

DESCRIPÇAO BOTANICA —

Monocotyledonea; herbacea, vi

vaz.

O caule é subterrânea (rhy-

soma).

A parte aerea, cylindrica, ge

ralmente denominada tronco;

e o conjunto das bainhas folia-

res que, nestes vegetaes se apre

sentam muito modificadas, com

grande desenvolvimento; jus

tapostos estando os mais anti

gos na parte externa, a que dão
ás vezes, o aspecto de casca
pela desseccação e morte dos te
cidos, emquanto as mais no

vas se encontram na parte in
terna, onde se desenvolvem as

folhas que vão brotando e por

cujo eixo cresce o prolonga-
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mento apical superior do caule,
que sustenta o cacho, a princi

pio, de flores, substituídas após
pelos frutos.

Essa adaptação das largas
bainhas das folhas forma pe

quenos reservatórios, onde a

agua da chuva e do orvalho, re
colhidas no limbo e que corre

pela gotteira ventral da ner-
vura principal, se depositam.
Os limbos das folhas attin-

gem 2, 3 metros de comprimen

to, por 0,m50 — 0,m60 de lar

gura .

A proliferação é convolutada,
o limbo surge, em fôrma de car

tucho, da parte superior do ei

xo interno; ao abrir-se é in

teiro e oval, atravessado, longi

tudinalmente, por grossa ner-

vura mediana, cannelurada na

parte ventral e saliente na dor

sal; dessa nervura mediana par

tem, perpendicularmente, as
nervuras transV.ersaes, parale
las e finas, no sentido das quaes
se rasga o limbo em estreitas

fitas lateraes, pela acção do
vento.

O fruto é uma baga, cujas se
mentes, atrophiadas, se apre
sentam presas ao longo do eixo
longitudinal do fruto.

CHINA — Apesar de poder ser

considerada planta cosmopoli
ta por sua resistência natural,
a bananeira tem o seu habitat

natural entre os tropicos, sendo

nessa zona que attinge maior

desenvolvimento e productivi-

dade. Altura maxima em que
pôde produzir vantajosamente:
1.500 metros sobre o nivel do

mar.

Os principaes centros produ-
ctores mundiaes são: Jamaica,
Costa Rica, Honduras, Panamá,
Cuba, Colombia, Nicaragua,
Guatemala e outros paizes de

clima favorável. No Brasil ha

muito que a bananeira vegeta

espontaneamente, tendo ulti

mamente se desenvolvido a sua

cultura para exportação, prin

cipalmente em São Paulo, Pa

raná e Santa Catharina.

No Estado da Bahia, tanto no

sul, quente e humido, como no
sertão, quente e secco, a bana

neira prospéra, encontrando-se
igrande numero de variedades

que, segundo um interessante
trabalho do Sr. J. Pedro da

Silva sobre a bananeira no Es

tado da Bahia, são as seguin

tes:

BANANEIRA DA TERRA —

(Musa Sapientum) — Dá fru
tos excedentes. Cozidos ou as

sados constituem poderoso ali

mento jiutritivo. Muito apre

ciada com as verduras de um

cozido, ou em feijoadas; cozi
da para se tomar com café;
frita com canella e assucar é

deliciosa sobremesa.

No interior do Estado da Ba

hia preparam um cuscús, a pa
çoca, feito de banana pisada e
côco.

Dá cachos tão grandes que,

por vezes, um homem não os
pôde erguer do sólo sem auxi
lio, nelles se contando cerca de

200 frutos.

BANANA MAÇÃ — Musa ma-
lus) — Eleva-se a 3 e 4 me

tros de altura, haste cylindri-

ca, base quasi conica.
Frutos roliços, sem arestas

nem ângulos pronunciados, me
dem de 0,ml2 a 0,ml6 de com-

jnento para um diâmetro de
0,m04 e 0,m05.

E' a melhor banana de mesa,

a mais saborosa e agradavel.

A casca é fina e lisa, a pol

pa é delicadíssima e muito ma

cia.

Acontece muitas vezes que a

polpa se torna pouco delicada;
parece que esta degenerescen-

cia se prende mais á questão
de sólo e á do trato cultural, do
que á influencia climaterica.

Então a ̂ banana se mostra,
empedrada, de massà crespa e
granulosa, com manchas escu

ras e diz-se que tem pedra.

BANANEIRA DA PRATA

(Musa Argentea) — Seus fru
tos são mais apreciados. Occu-
pa o segundo logar como fruta
de mesa, depois da banana
maçã.

Os frutos não têm casca fina
mas a polpa é delicada e sabo
rosa, apresentam a fôrma an-
gulosa de arestas pronuncia
das, medem 0,ml2 a 0,ml8 de
comprimento.

BANANA DE SÃO THOME»
— (M. Paradisíaca) — Os fru
tos são volumosos, bem confor
mados de superfície lisa e arre
dondada, medindo 0,ml4
0,ml8 de comprimento. E, a ba
nana chamada dos doentes
Come-se assada, com canella
assucar, é optimo alimento para
crianças e convalescentes.

BANANA ANA, CATURRa OtT
NANICA — (Musa Chinensis)
— Também chamada dagua
Os frutos são longos ,medindo
de 0,ml8 a 0,m22 de comprimen
to por 0,m35 e 0,m045 de dia"
metro.

As .bananeiras nanicas resis..
tem bem aos ventos o que ns'"
succede ás da terra, o que
rece constituir a principal ra"
zão de preferencia de sua cull
tura, dentre as suas demai"
qualidades, pois que é precoce
resistente e não se deixa ata
car por pragas, nem moléstias"

BANANA DE OURO — (Musa
aurea) — Uma touceira desta
variedade distingue-se logo poj.
um tom de ouro bem pronun-
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ciado. O fruto é menor que a

banana maçã, mede 0,m08 a

0,ml2 de comprimento por

0,025 e 0,m035 de diâmetro.

Casca fina, lisa e amarela.

Polpa delicada e saborosa com a
côr de gemma de ovo.

E' fruta de mesa, apreciada.

BANANEIRA MARANHAO —

(Musa...) — Muito semelhan

tes aos frutos da bananeira da

terra, são os da bananeira Ma
ranhão que é maior e de pol

pa mais grosseira; mede até
0,m30 de comprimento. Das va
riedades cultivadas na Bahia

esta é das que maiores frutos
produz, só sendo ultrapassa
dos pelos de Angola, sendo bem
cotados no commercio por isto.

O comprador irreflectido pre
fere muitas vezes o tamanho
do fruto á sua qualidade, que,
neste caso fica em segundo
plano.

bananeira DE ANGOLA —

Semelhante á da terra e á do
Maranhão. Os frutos são gran

des medindo até mais de 0,m30
de comprimento; é a maior ba
nana que se conhece na Bahia.

BANANA RÔXA — (Musa

violacea?) — Frutos de côr vio-

lacea, que se mostra também
em leves tons pelos bordos e
concavidades dos peciolos das

folhas, de modo a distinguir
esta variedade de qualquer ou-
tra.

Seus frutos são bem cheios e
roliços, medem de 0,ml2 a
0,ml4 de comprimento para
0,04 e 0,m05 de diâmetro.
Apesar de ser das bananas

mais nutritivas, não é procu
rada.

BANANEIRA DAS ALMAS —

(Musa...?) — E' outra varie

dade cultivada na Bahia cujos

frutos não têm muita aceitação
por serem pouco saborosos.

Distingue-se pela casca gros
sa de seus frutos, cheios de
arestas bem salientes. E* a mais

agrestes das variedades culti

vadas na Bahia".

SOLO — A bananeira pro
duz bem em terreno argilo-sili-
coso, silico-argilosos; prefere os
sólos de alluvião argilo-silicoso
profundos, nas margens dos
rios e riachos que não sejam
demasiadamente humidos e nas
grotas e quebradas que as nas
centes offerecem. As .bananei
ras desenvolvem-se bem nos

terrenos á beira mar, principal
mente a variedade nanica tam

bém chamada dagua, como se
vê no litoral do Estado de Cão
Paulo principalmente nos arre
dores da cidade de Santos e no

Estado da Bahia.

Devem ser evitados os terre
nos de encostas Íngremes, em
que a bananeira vegeta, porém,
produz menos e os de exposição
a vendavaes fortes que muito a

damnificam.

PREPARO DO SÓLO — Feita
a derrubada, retirada a lenha

e dado destino conveniente aos

restos da primitiva veget.ação,
abrem-se valletas para evitar
que as aguas pluviaes o embe-

bam demasiadamente e mar-

cam-se as linhas para plantio
das mudas.

A' semelhança das .lemais
culturas o deslocamento será

economico no caso da plantação
em grande escala, em que fo
rem usadas lavoura mecanica

instalação para transporte.

CLASSIFICAÇÃO — Diversa
mente se orientam os autores

quando tratam da distribuição
das bananeiras com o fim de fa

zerem entre ellas distincção.

E* assim que uns as dividem cm
selvagens, mansas, etc.; ou
tros separam-nas em bananei
ras que dão e que não dão fru
tos, e ainda outros se baseiam
nos caracteres botânicos para

subdividil-as em generos e es-

pecies.
Dessas distribuições, quasi to

das imperfeitas, citaremos al
gumas das mais interessantes,
não por estudo scientifico, mas
a titulo dè illustração deste pon
to, em que os autores se mos

tram, se não discordantes, pelo
menos poucos inclinados a um

só methodo de classificação.
Caminhoá, sem dividir a fa

mília das Musaceas em tribus,

limita-se a mencionar os seus

generos.

A seguir faz a citação de que
damos o que interessa o Brasil:
"Musaceas úteis — Bananei

ras, dá-se este nome ás Musa
\áe differentes ^especies, cujos
•frutos são ícomolstiveis, bem
como os .bulbos, que são ricos
de fécula e cujas folhas dão
bellas fibras, dão tanino e ser
rem para diversos usos. Bana-

neira-anã (bananeira da Chi

na, bananeira figo, da Reu

nião), Musa Cavendishii Paston
(Musa Chinensis Sweet), dá

frutos comestíveis e fibras ma

gníficas para cordoaria e te
cidos" .

Aqui deixamos de transcre
ver outras muitas cotações que
avolumariam este esboço, para

só conservar as duas outras que-

mais interessam ao nosso paiz.

"Bananeira de S. Thomé (pa-

cóba, em alguns logares do nor
te do Brasil). Musa sapien-
tum L.

Bananeira da terra (ou pa-
cobassú, em alguns logares do
norte do Brasil). Musa para
disíaca L".

Accrescenta que Martius se
enganou dando a bananeira de
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S. Thomé como sendo Musa

paradisíaca e chamando a da

terra Musa sapientum.
Uma das mais completas clas

sificações é a proposta por Ba-
ker, para o genero Musa, que di

vide em tres sub-generos:

Physocaulis (caule inchado)

— Quasi todas as especies são
africanas e os frutos não co-

mestiveis.

Rhodoclamys (brancas ver

melhas) — Especies em sua

maioria asiaticas, entre ellas a

Musa maculata, a só comesti-

vel.

Deixando de parte os cara

cteres e as especies destes dois

sub-generos, assim como os ca

racteres das do sub-genero Eu-

musa, que tornariam demasia

damente "pesada" esta publica

ção, em vista de ser collimado
unicamente o facilitar a propa
gação de conhecimentos úteis e

de immediata applicação no
nosso paiz, damos ligeiras in

formações sobre algumas espe
cies do genero Eumusa;

Musa Cavendishii, Lamb, ou
Musa chinensis de Sweet ou

Musa sinensis de Sagot — Al

tura, de l,m20 a l,m80; cachos

chegando a apresentar de 200

a 250 fructos. E' cultivada em

todos os paizes tropicacs, com
os nomes de bananeira da Chi

na ou .bananeira nanica ou ba

naneira anã.

Musa nana, Lour, (considera

da variedade da Musa Caven

dishii) — Apresenta também

pequeno porte.

Musa sapientum, Linn. —
Chega a seis e sete metros de
altura. Fruto comestível; é a
banana commum, cultivada

universalmente nas regiões tro-
picaes. A Musa paradisíaca de
liina é considerada variedade
dessa especie.

Esta ultima opinião differe

da de Caminhoá, anteriormen

te feita, e da de Tamaro, ex

pressa em seu trabalho intitu

lado Fruticultura, que adiante

lembraremos, que as conside-

;ram especies distinctas. Diz
Tamaro:

"Especies botânicas cultiva

das (genero Musa) — Sob o

ponto de vista de cultura po
dem ser agrupadas em tres fôr
mas typicas as variedades de
bananeiras cultivadas:

1.'') Musa sapientum L.,

bananeira da Guiné, tem fru

tos pequenos e o pseudo tron
co é alto.

2.'') Musa paradisíaca L. é
também bananeira alta, regime
(cacho) enorme, composto por
frutos grandes que são ingeri
dos depois de cozidos, nas re
giões tropicaes, da mesma fôr
ma que os legumes, quando es
tão verdes, e offerecem excel-
lente alimento de fácil diges
tão quando estão maduros. Ba
naneira grande".

Vê-se, por taes característi
cos, que se trata da bananeira
da terra e, portanto, de accor-
do com Caminhoá, discordan

do de ambos estes conceituados

autores, mas corroborando á
opinião do Sr. A. J. de Cas
tro, no trabalho A bananeira c
sua cultura, o Sr. J. Pedro da

Silva no seu escripto, á que de
nominou A bananeira no Esta

do da Bahia.

Continuando a classificação

de Tamaro, interrompida para
este ligeiro reparo:

"3.*^ Musa Cavendishii Lamb.,

com o pseudo tronco muito
gri^sso e relativamente curto
(l,m50); frutos alongados, cy-

lindricos, em numero que at-

tinge até 200 por cacho.

Esta especie é cultivada em

todo o littoral mediterrâneo:

Cirenaica, Tunis, Argélia, Mar

rocos e ilhas atlanticas de Ca

bo Verde, Madeira e Canarias e

algumas localidades da Eu

ropa.

Nas variedades muito produ-
ctivas pôde contar cada regime
(cacho) até 12 ou 14 mãos (pen
cas) .

O fructo da bananeira é a
principio verde, depois de ma
duro é amarelo e cáe da arvo
re quando fica preto.

No tamanho, na qualidade da
polpa e no numero de cachos
se basea a distincção das fôr
mas cultivadas.

Nos paizes originários fruti-
fica no segundo anno de vida e
morre, emquanto que na zona
temperada (Europa) a falta de
calor faz atrazar a frutificação
até o terceiro ou quarto anno^^

PLANTAÇÃO — Preparado o
terreno e marcadas as linhas
abrem-se as covas, mais afasta
das quando a especie fôr de
plantas mais desenvolvidas e
terreno fértil e mais próximas
quando o porte das bananeiras
fôr menor e o terreno menos
propicio á sua vegetação, isto
porque, no primeiro caso, peio
tamanho de cada exemplar e
abundancia de bananeiras em
cada touceira, necessitarão de
mais espaço, dando-se na se
gunda hypothese o inverso.

As distancias variam, geral
mente, de tres a quatro metros
de cova a cova, as dimensões
das covas são de 0,m50 em to
dos os sentidos. Nellas são col-
locadas as mudas, retiradas de
toudeiras em producção.

Podem ser adoptadas as dis
tancias de 4,m00 x 4,m00 de co
va a cova para a cultura me
cânica e de 3,m00x4,m00 para
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a cultura manual; neste caso a

qiaantidade de mudas por he
ctare é calculada em 833 ,em-

quanto no da cultura mecâni
ca é de 625.

Época da plantação — E' a
que precede a estação chuvosa.
Na Bahia adoptam o outono

como melhor época de planta
ção; em S. Paulo, é em setem
bro o melhor periodo para
plantio de bananeiras; em ge
ral podemos indicar duas épo
cas de plantação; uma para o
norte do Brasil, de março a
maio, e outra para o sul do
paiz, de maio a outubro.
Consociação — Devido ao seu

porte, geralmente elevado, e á
sua abundante folhagem — que
depois do bananal desenvolvi
da sombrea por completo toda
a área por elle occupada — á
bananeira não consente a con
sociação proveitosa de outros
vegetaes. A sua reproducção
natural e periódica por meio de
rebentões do rhyzoma, chama
dos filhotes ou mudas, faz com
que o .bananal seja permanente
e definitivo, emquanto o terre
no não está exhaurido em seus
elementos de fertilidade, duran
te cerca de 12 annos, podendo
ser este periodo bastante au-
gmentado por uma cultura bem
orientada, em que se empre

guem os cuidados e processos
da lavoura mecanica e seja
fornecida ao bananal conveni
ente adubação.
Razão por que não se cogita

de afolhamento ou consociação
ém bananaes. Póde-se, porém,
com muita vantagem, empre
gar /inversamente a consocia
ção da bananeira em culturas
de vegetaes de desenvolvimento
demorado, em que nos primei-

tos annos as bananeiras, a par
de boa sombra e protecção, for
necerão producção sufficiente

para fazer face ás despesas com
a cultura em installação e que
será depois a principal e defi
nitiva .

Tratos culturaes — Quatro a

seis roçagens por anno, que po

dem ser econômica e rapida
mente feitas com grades de
disco. Importante é o preceito
da não retirada do matto, que

deve ficar -abafado" no pró

prio local, para, evitando a eva

poração do sólo e nelle se de

compondo, favorecer a existên
cia, de duas qualidades do sólo
capitães para a bananeira: con
ter humidade e possuir humus.

As araduras têm valioso ef-

feito sobre a producção por for
necerem terra abundante de

fertilidade ás raizes das bana

neiras que são pouco desenvol
vidas e só esgotam os elemen

tos nutritivos do sólo no local

da touceira, ao passo que a ter
ra dos arruamentos entre ellas

conserva-se mais rica; isto jus

tifica maior numero de aradu

ras, quando não se fizer aduba
ção sufficiente.

Convém eliminar as folhas

seccas, desembaraçando o ve

getal dos tecidos mortos, reti
rar o excesso de rebentões, con

servando tres a quatro pés em
'cada touceira, e utilizando
aquelles na reproducção de no
vas touceiras. No caso de gran

des cachos devem elles ser es

corados com forquilhas fixadas
contra o sólo, para que seu ex

cessivo peso não prejudique a
bananeira, occasionando até do-

brar-se ao meio o pseudo cau

le. Deve-se procurar fornecer

irrigação farta ao bananal nos

casos em que isso fôr economi

camente possivel e vantajoso.

Das mudas retiradas das tou

ceiras escolhem-se as mais van

tajosas para o plantio, pelos
seguintes caracteres: apresen-

199

tarem-se bem desenvolvidas,,

porém, sem folhas abertas, a
base é que deve ser volumosa
diminuido o diâmetro para o

ápice até afilar-se superiormen
te com /aspecto sensivelmente
conico; são inconvenientes as
mudas de base pouco volumosa,
parte mediana cylindrica e fo
lhas abertas em largos limbos.

Não se deve accumular detri-

ctos das limpas e capinas nas
touceiras das bananeiras porque

isso leva á formação de uma ca

mada de sólo, frouxo e sem re

sistência para supportar as rai
zes das bananeiras, que passam

a ficar quasi completamente ex

postas, sem resistência suffici
ente contra os ventos.

E' conveniente que as covas

depois do plantio fiquem ainda
um pouco vasias, assim como as
toi^ceiras devem conservar-se
rasas, para reterem a agua das
chuvas e permittirem que os re
bentos brotem da terra firme

bem vigorosos e muito presos
ao sólo. Os que se apresentarem
mal constituídos, apparente-

mente fracos, rachiticos, de
vem ser eliminados em provei

to dos mais vigorosos, que, as

sim, mais se desenvolverão.

Em cada touceira, além das

quatro bananeiras destinadas á
frutificação, convém deixar qua
tro filhotes ou rebentões, que

as substituirão depois do córte
da colheita.

Parte importante para a con

servação dos bananaes é a pro
tecção contra os ventos, pela

conservação de mattas existen

tes a plantação de renques de
arvores altas do lado de que
provêm os mais impetuosos ven
tos quando o terreno é plano;
cogitando-se préviamente da
exposição dos terrenos de meia
encosta para a installação do
bananal, afim de evitar os ven-

'1:os de sudeste e noroeste, que
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muito os damnificam; dessa ob

servação resulta a preferencia
da exposição para oeste e mes
mo para éste, apesar desta re

ceber menos quantidade da be

néfica acção solar.

Mudas — Para instalar um

bananal é necessário, natural

mente, obter préviamente as
mudas que geralmente são re
tiradas de bananaes desenvol

vidos e nada mais são que um

.broto proveniente do caule sub
terrâneo . Quanto mais antigo
o bananal maior numero de mu

das pôde fornecer pela abun

dância de rebentões em cada

touceira, o que permitte, a ob

tenção de milhares de mudas

para estabelecer novas plan
tações .

Como acima ficou dito, as

mudas devem ser curtas, possuir

a cepa volumosa e ainda não

apresentarem folhas abertas,
sendo rejeitadas as de hastes

longas e finas e de aspecto de
finhado .

Adubação — A bananeira
para bem vicejar e augmentar
o desenvolvimento de seus or-

gãos vegetativos necessita de
compostos azotados; para maior

rcísistencia dessas partes pre
cisa dos elementos cal e potas-
sa; para maior e melhor pro-
ducção dos frutos carece de
phosphatos.

E' aconselhada, nos terrenos
pobres em humus, a adubação
com estrume de curral para for
necer o azoto que lhes falta. Nos

bananaes, porém, geralmente,
ha abundancia de humus pela
decomposição dos tecidos vege-
taes de diversas partes da ba
naneira (folhas, pseudo, caule
etc.) que nelle propositadamente
são deixadas depois de cortpv-
das, o que poupa a despeza com

esta parte da adubação.
A cal é outro elemento de fer

tilidade para o bananal e, quan

do este for installado em zona

praieira, como os já citados ba

nanaes de Santos, Estado de S.

Paulo, e da ilha da Maré — Es

tado da Bahia, é abtida facil

mente pelo aproveitamento das

conchas de animaes marinhos,

que melhores resultados forne
cem quando são préviamente
pulverizados.

E' interessante lembrar aqui

os dados a este respeito forne

cidos na monographia "A ba

naneira e sua cultura" de Lou-

renço Granato, que com tanto
brilho tem collaborado nesta

secção.

"Um bananal que contém

1.600 touceiras perde annual-

mente:

Azoto, de 77 a 81 kgs.
Ácido phosphorico de 37 a 46

kgs.

Potassa de 498 a 606 kgs.

Desses dados resulta que a

bananeira é ávida de azoto e

sobretudo de potassa, cujo fer
tilizante em certos paizes tropi-
caes é absorvido por essa cul

tura na proporção de 1.000 kgs.
por anno.

Os adubos mais indicados para

reparar as perdas do bananal
são o estrume de curral, o sul

fato de ammoniaco, os phos

phatos e os saes de potassa,

além da cal".

"O sulfato ou chloreto de po

tássio na proporção de 100 a
160 kgs. por hectare, ou seja
de 240 a 380 kgs. por alqueire

de terra e o perphosfato na

proporção de 250 a 400 kgs. por
hectare (ou 600 a 960 kgs. por

alqueire) são os fertilizantes

pref eriveis.

A cal, nos solos pobdes desse

elemento, deve ser distribuída
na proporção de 10 toneladas

por hectares, repetindo-se a

operação em períodos de 5 an-
nos, approximadamente. At-
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tribue-se á cal a propriedade

de evitar a formação de pedras-
nos fructos. Seja como for, o

certo é que a cal é para as ba

naneiras um elemento fertili-

zador de grande valor e os la

vradores do litoral, que podem,
aproveitar para esse fim as

conchas marinhas, não devem
hesitar nessa operação".

Colheita — Cada bananeira
produz um cacho no período de
8 a 10 mezes, por isso, quando o
bananal é instalado em época
própria inicia-se a colheita
desde o primeiro anno.

Consiste a colheita em derru
bar a .bananeira para colher o
cacho.

Deve-se, no emtanto, ter o
cuidado de fazer o córte rente
ao solo, dando-se preferencia ã
serra, cujo manejo, por entre
os rebentões novos, é mais con
veniente para não offendel-os e
até mesmo sacrifical-os, como
freqüentemente succede com o
uso de outros instrumentos (foi
ce, facão, etc.).

A bananeira, depois de derru
bada, não deve ficar tombada
por entre as touceiras do bana
nal, é preciso cortal-as em pe
quenos pedaços e amontoal-os
assim, para que mais depressa
se decomponham e venham a
se integrar na composição do
solo do bananal.

A colheita dos cachos exige
a observação de certos precei
tos que garantirão o bom êxito
de seus resultados e o bom es
tado das bananas. Assim, a pra
tica determina que a colheita
seja feita antes da completa
maturação do cacho que deve
ser colhido quando as bananas
estiverem ainda "de vez" ou
"inchadas", o que lhes garante
maior resistência ao transporte
e boa integridade dos fructos;
tendo-se o cuidado de conservar
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A Escandinávia borq mercado para o Algodão brasileiro
O algodão em rama impor

tado pela Dinamarca está cal
culado actualmente em cerca de
20.000 fardos e o total da im

portação nos paizes da Escan
dinávia deve attingir 250.000
fardos de 250 kilos cada um.
Essa importação é quasi toda de
procedência norte americana,
segimdo informa o Ministro do
Brasil na Dinamarca, Sr. Muniz
de Aragão,
Em virtude dos altos preços do

algodão americano, cs impor
tadores dinamarquezes estão in
teressados em adquirir esse ar
tigo em outros mercados, onde
possam obter os mesmos typos
por um menor preço. Nessas
condições a industria têxtil já
tem ensaiado a importação do
algodão africano do sul e do
indiano, e também argentinc; e
peruano, mas o verdadeiro in
teresse reside no brasileiro, a
vista das experiências já feitas
com as raras amostras do nosso

prcducto, ali apparecidas.
O nosso algodão somente po

derá ser importado na Dina-

fl bananeira e a sna cultura
longo pedunculo no cacho ao
cortal-o, fica assegurado o ama

durecimento das bananas pela

seiva e reservas do pedunculo,

que vão sendo fornecidos lenta

mente aos fructos que vão ama

durecendo progressivamente, até
alcançarem o completo grão de
maturação dentro de um perío

do de cerca de 15 a 20 dias.

Importância capital tem este
facto para o commercio e expor
tação de bananas pela vantagem
resultante de poderem os fru

ctos resistir a longas e demo

radas viagens, conservando as

suas tão apreciadas qualidades,

ao serem entregues aos consu

midores nos respectivos desti

nos.

(Continúa)

Condições de êxito
desse commercio.

marca, e os exportadores brasi
leiros só lograrão entrar em
relação com firmas idôneas di-
namarquezas, se quizerem ado-
ptar o modo como é feita a
importação dessa mercadoria na
Dinamarca e nos outros paizes
da Escandinávia.

Os tecelões dinamarquezes
compram habituamente pelo
custo e frete (fob), em porto do
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paiz, deduzidos 6 % para a dif-
ferença do pezo na descarga e
1 % para despesas portuárias.
O pagamento é feito sob a base
dollar americano, pelo seu valor
correspondente em moeda in-
gleza contra apresentação de
documentos á chegada da mer
cadoria no porto de destino.
Os importadores suécos com
pram pelo custo, seguro o frete
(cif), até um porto da Suécia,

calculado em pezo bruto, e o
pagamento é feito a 90 dias de
vista, sobre Londres, por um
banco de reconhecida respon
sabilidade .

A maioria dos tecelões norue-
guezes e finlandezes effectuam
as suas compras nas mesmas
condições adoptadas pelos dina
marquezes .

O algodão brasileiro, pela sua
qualidade, pôde sem duvida
obter uma bõa acceitação no
mercado dinamarquez, assim
como em toda a Europa, mas
torna-se imprescindivel estabe
lecer a classificação official do
nosso producto em "Brazilian
Standard", para ser offerecido
pela Bolsa de Algodão do Brasil
e assim facilitar as operações
dos peritos de Liverpool, Bremen
e Havre, isto é, como é feito com
o algodão de procedência ame
ricana .
A industria têxtil da Dina

marca emprega o algodão das
seguintes procedências: Texas;
Texas-Orleans e Texas-Oklaho-
ma, respectivamente, de fibras
de 28 m/m, 28-29 m/m e 28-30
m/m de dimensão e o producto
deve ser sempre de bõa cõr.
O padrão "Standard Ameri

cano" está constituido da se
guinte fôrma: "Good midling",
"Strict midling"; "Midling" e
"Strict low midling". A classi
ficação "Standard Liverpool" é
a seguinte: "Fully good mi
dling"; "Good midling"; '-Full
midling" e -Midling", apenas
em pequenas quantidades.
Essas indicações correspon

dem, pois, ás qualidades que
encontrarão favorável acceita
ção nos mercados escandinavos..
Segundo, a Legação do Brasil

em Copenhague, a firma A. O.
IRSKENS, Tórdensk j oldsgade
n. 5, Copenhague K, está in
teressada na importação do
algodão brasileiro. Tudo indica
que o nosso producto poderá ter
naquelle paiz um excellente
mercado, pois, além do mais, a
importação do algodão em rama
não está sujeita a taxa alfan
degária e nem existem favores
especiaes para a importação do
mesmo artigo procedente de
outros paizes.
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Estudos das madeiras da Amazônia
com relação á industria do papel

Subordinado ao titulo acima,
lemos ultimamente um interes

sante artigo do chimico Arthur

de Miranda Bastos, formado pela

Escola Chimica annexa ao Mu

seu Commercial do Pará.

Nesse artigo o Sr. Bastos co

meça estudando o estado actual

da industria madeireira paráen-

se, jungido ainda ao beneficia-

mento dos especimens apropria

dos para a construcção civil.

Entretanto, como frisa aquelle

mesmo senhor, o Pará poderia

fornecer enormes contingentes

de madeiras próprias para a in

dustria do papel, e que, por fal

ta de emprego, são olhados pe

los productores como exempla

res vegetaes de minima impor

tância.

Para corroborar a sua affir-

mação, o senhor Miranda Bastos

publicou os resultados de uma

série de estudos levados a ef-

íeito nos Laboratórios da Esco
la de Chimica Industrial do

Pará, e que são muito interes
santes, como se verá mais ade-

ante:

pelo

Chimico Industrial

Arthur M. Bastos

m

Canadá e Scandinavia, e já se

sencir uma verdadeira, carência

delia.

Está fóra de duvida, todavia,

que muitas são as madeiras

amazônicas capazes de ser uti

lizadas na fabricação do papel,

de algumas das quaes acabamos

de extrair excellentes amostras,

após uma série de experiências

feitas nos laboratórios da Es

cola de Chimica Industrial an

nexa ao Museu Commercial do

Pará, e das quaes deduzimos os

rendimentos seguintes:

"O uso que consagrou o pi
nho, a betula, -o freixo, como
madeiras typicas para a fabri
cação de papel, consentiu que
até á presente data as nossas
especies vegetaes não mereces
sem a attenção da industria,
mão grado estarem submettidas

a um trabalho intensivo as flo
restas dos principaes paizes for
necedores desta matéria prima.

Paricá branco 39,0

Mutamba ou pojó... 43,8

Envira branca 41,8

Louro amarello 40,0

Louro tamanco 42,8

Periquiteira 33,4

Quaruba branca 42,5

Tamanqueira 45,1

Morotokó 52,5

Japacanim 46,9
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Imbau'ba. ...

Pão mulato.

53,5

38,2 %

Taes rendimentos oscilam, co
mo se vê, entre 40 e 45 %, e são
sensivelmente maiores que os
encontrados por Ziegelmeyer em
algumas especies clássicas, nas
mesmas condições de operação
a saber:

Pinho dos Vosges.... 37

Pinho sylvestre 33

Faya 35

Betula 29

Alamo 33

Freixo 26

/o

7c

RENDIMENTO EM CELLULO-

SE SECCA A 110% SOBRE MA

DEIRAS DESCASCADAS E

SECCAS A' MESMA TEMPE

RATURA.

7c

7c

7c

7c

7c

7c

7c

7c

7c

De Cew, Hugo Muller e outros
encontraram sobre estas mesmas
plantas resultados mais fortes
decorrentes, sem duvida, de um
methodo diverso de fazer as do-
sagens. Os números por nós ob
tidos não deixam de qualquer
modo de ser significativos, pois
exprimem não a representação
theorica de analyses de labora
tório, mas rendimentos de pro
cessos industriaes applicados em
pequena escala, e capazes de ser
reproduzidos na pratica.

Como acabam de ver os leito
res, são verdadeiramente anima
dores os resultados dos estudos
do chimico Miranda Bastos^ evi
denciando as magnificas possi
bilidades dessa rendosa industria
ao grande Estado do extremo
norte.

(De "O PAIZ»»)
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DE ONDE SE PODERIAM TIRAR GRANDES FDRTDNAS NO DRASIL:

Os caranguejo e os salmões

são importantes productos dos

mares do norte do Japão e são

enlatados e exportados para o

mundo inteiro. Os japonezes

estão em uma posição geogra-
phica das mais vantajosas para
a exploração dessas riquezas.
Ha varias companhias nacio-

naes de pesca e conserva des

ses productos, das quaes a maior

6 mais poderosa é a Japonesc-
Russian Fishery Company Ltd.,
de que é presidente o Sr. S.
Tsutsumi, director-gerente o

Sr. R. Danno, tendo uma la-

toaria em Kamtchatka; o en-
latamento de caranguejos é

feito em larga escala, p^la
companhia.

Os caranguejos, usados para
enlatamento são os chamados
taraba-kani, os maiores da es-

pecie, medindo 3 a 4 pés de
(comprimento e pesando 8 li

bras, cerca de 4 kilos. Até ha
pouco, elles eram pescados ao
longo da costa norte de Hak-
kaido e no litoral de Saghalin
e das ilhas Kurile, muito a con
tento dos enlatadores. Mas,
aos poucos foram abandonando
esses sitios pelo Mar de Kam-
tchatcka e o Mar de Okhotsck.

Em geral, a estação da pesca
se estende pelos quatro mezes
que vão de fins de abril a prin
cípios de setembro. A rêde de
pescaria, chamada, Kaniami
íréde para caranguejo) é dif-
ferente das rêdes communs; é
feita de tal modo que os ca
ranguejos que a penetrem não
poderão mais sair, por ficarem
com as patas embaraçadas. A
rêde é atirada á profundidade
de 45 a 58 metros e 18.000 a

27.000 metros distante da cos-

A

industria
do

caranguejo
no Japão

tai, sendo arrastada durante
cinco ou seis dias. E' depois,

puxada para dentro das ca-
canôas, pejada de caranguejos,
centenas dessas rêdes são lan

çadas e retiradas diariamente,

sendo os caranguejos levados

para a praia e immediatamen-

te desembarcados e enviados ás

latoarias, que, sem demora, os

preparam e emballam.

A operação da retirada dos

caranguejos das redes é ma
nual e toma muito mais tempo-

do que se poderia suppôr.
Aliás, todo o processo da in
dustria desde a apanha até o
enlatamento, é feito a mão, o
que contribue para tornar o

producto mais caro do que o

salmão ou outro peixe, em con

serva .

Attinge ao valor annual de
18.G00.000 yen o volume da in

dustria de caranguejos.

A sua exportação se faz para.

diffbrentes partes do mundo,

além do proprio Japão, e, de

vido ao seu sabor delicioso e á

boa emballagem, ha grande

procura do artigo, exportando-
se o que é melhor e contentan
do-se os japonezes com o que

sobra.

E' a seguinte a estatística da

producção, da exportação e do
consumo no Japão, desta mer

cadoria, nestes últimos annos:

ANNOS

Prodacção

Caixas

Exporlação

Caixas

CoDSDmo
no Japão
Caixas

1921 78.336 45.250 33.086

1922 103.915 76.500 27.441

1923 131.097 101.235 29.862

1924 214.621 152.327 62.294

1925 203.620 121.125 82.495

1926 397.905 276.881 121.024

1927 .  ' 483.200 — —

A segunda operação consiste

cm arrancar as carapuças dos

caranguejos com um ancinho,

ao deixarem as rêdes e ainda

vivos. Esse tratamento pôde
parecer deshumano, mas, é

considerado essencia para man
ter a frescura da carne.

A terceira operação é a do-
cozimento dos caranguejos ain
da vivos, depois do que, é ex-

ffP- ^ ̂ Ij
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traida, a carne do corpo, das

pernas e das unhas, e lavada, o

que constitue a quarta e a

<iuinta operações, respectiva

mente. A sexta etapa é a pe-

.sagem da carne e a sétima, e

ultima, o enlatamento.

A carne é classificada em:

'Carne das pernas, das unhas e
do corpo, sendo a primeira a
melhor, vindo, em seguida, a

das unhas, sendo a do corpo,

<ie terceira categoria. O caran

guejo enlatado é classificado,

-de '^cooMo com a proporção

dessas tres categorias, em: es

pecial, escolhido, bom e regu
lar, O especial e o escolhido

43ontêm a carne das pernas e
um pouco da das unhas, e o

bom e o regular a carne do

-corpo e das unhas. Para a com

posição dessas differentes clas

ses, a carne é misturada em

proporções fixas, pesando-se a

mistura, que é, depois, enrola

da em papel impermeável e en

latada. As latas são interna

mente, revestidas de verniz. O

papel impermeável e o verniz

provaram ser um preventivo

efficaz das manchas pretas

(black-sports), sobretudo o pri

meiro, que foi o principal fa-

ctor da actual prosperidade da

industria, porquanto, antes de

adoptar-se o seu uso, havia

grandes prejuizos decorrentes

da formação de manchas pre
tas produzidas pelo contacto

da carne com a folha das latas.

A industria japoneza dos ca

ranguejos em conserva está
abundantemente provida de

material e emprega excellen-

tes methodos de trabalho.

Além disso, os seus productos

estão sujeitos a rigorosa e fre

qüente inspecção, por peritos,
antes do embarque, que julgam

da qualidade do conteúdo pela
percussão externa nas latas.

Isso garante a mercadoria ja

poneza contra qualquer recla

mação quanto á falta de peso
ou á pollulação.

Devido á confiança que in
spira e á delicia dos seus pro
ductos, essa industria nipponi-
ca conquistou, e mantém, uma
esplendida reputação no mer

cado internacional, competin
do, galhardamente, com suas
rivaes.

São, pelo menos, as interes
santes informações que, a res
peito, nos vehicula o excellen-
te periódico The Japan Maga
zine.

i
30% DE ECONOMIA

NITROPHOSKA I G
O ADUBO PBRFCITO !

Um novo producto da industria chimica allemã
que vem revolucionar o mercado mundial de adubos

Economia na compra A Economia na applicação
Economia nos fretes -LMi-I- Q^rantia de analyse
Economia nos carretos SIONIFICA Garantia de resultado

O máximo do valor no mínimo d o volume

Uri producto do Syodicoto do dzoto (Sfickstoff - Syndikat) Allemanha
ÚNICOS REPRESENTANTES E DISTRIBUIDORES NO BRASIL :

Fernando Hackradt & Cia.
SÃO PAULO ■ Caixa Postal n. 948
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Governo do Estado da Bahia
Excerpíos principaes da mensagem apre
sentada á Jissembléa Geral do Estado

pelo Governador Ultal Soares

Publicamos, a segruir, os princi

paes trechos da mensag-em apresen

tada á Assembléa Geral do Estado

da Bahia, pelo governador Vital
Soares.

Nesse documento, S. Ex. aborda
os problemas mais relevantes da
vida administrativa bahiana, sug-

gerindo soluções que reaffirmam
sua clara visão de estadista:
"Senhores membros da Assembléa

Geral Legislativa:
Pela segunda vez compareço pe

rante esta respeitável Assembléa,
para dar cumprimento ao art. 59,
§ 15 da Constituição da Bahia. Ex-
primir-me-ia com mais acerto, se

dissesse que, sendo <ísta a segunda,
era também a ultima vez que, no
caracter de Governador do Estado,
me desempenho do alludido dever
constitucional, porquanto, o anno
Vindouro, quando se reabrir a le
gislatura, em 2 de Julho de 1931,
já estarei afastado das mihas func-
ções de Chefe do Poder Executivo
do Estado, por me haver investido
nas de Vice-Presidente da Republi
ca, em virtude da minha eleição
para esse elevado posto em 1.» de
Março do corrente anno.
Interrompido, assim, e inespera

damente, o exercicio do meu man
dato, de' Governador, cuja duração
foi, 'em conseqüência, reduzida a
pouco mais de metade do perioclo
constitucional, natural é que não
me tenha sido possivel realizar to
das as minhas promessas de candi
dato já de si prejudicado por uma
serie de factores diversos que se
congregaram Por me empecer a ac-
tuação administrativa e entre os
quíies culminou, preponderante, a
formidável crise econômica de que
padece o mundo, de que, em refle
xo, soffre o paiz, e de que nao po
deria escapar a Bahia. Valham es
sas circumstancias como dirimentes
de qualquer responsabilidade mi
nha pelas falhas do meu program-
ma, e tenham sobretudo a virtude
de realçar o pouco das miahas rea

lizações, á conta de muito, por con-

•  seguidas atra vez e apesar de todos
os elementos contrários. Avalian-

do-as hoje, sob esse critério, e sem

perder de vista as contingências

a <iue alludo, creio se me reconhe

cerá o direito de envaidecer-me por

ter demonstrado, mais de uma vez,

a coherencia dos meus actos com as

minhas idéas.

Releiam os meus concidadãos a

minha plataforma de candidato. Co

tejem os meus actos de Governo e

verifiquem quol se realizou a refor
ma da nossa Constituição e em con

seqüência remodelou-se a organiza

ção judiciaria, o regimen eleitoral,
a organização municipal. O pro

blema da instrucção publica teve o

carinho promettido, revelado atra-

vez das providencias adoptadas, e

dos optimos resultados já colhidos

como demonstram as estatisticas

escolares, que adiante vão transcri-

ptas. E a assistência prestada a

diversos estabelecimetnos parti

culares de ensino, notadamente a

Faculdade de Direito, á qual foi
concedido um auxilio de 200 contos,

também documenta a preoccupação
do governo pelo problema do en

sino.

A vida municipal teve a sua re

organização atravez da lei n. 2.229,
de 18 de Setembro de 1929, que ha

bilitou o executivo estadual a inter

vir nos negocios communaes de

modo a assegurar a boa ordem na

sua direcção.

Diversos auxílios pecuniários

prestados pelo Thesouro a empre-

hendimentos municipaes de utili
dade publica. Isso sem falar na

Capital, cujos grandes encargos de

dividas atrazadas, quasi impossibi

litaram o nosso principal município

de vida autonoma.

Não fosse a ajuda do Estado e

nem sei a que teria chegado a de

plorável situação financeira do Mu

nicípio da Capital. Tomando a si

a liquidação do empréstimo d.a ex-

Light e da "Compag.nie de Eclaira-
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ge de Bahia", assumiu o Thesouro

Estadoal graves encargos com os

credores externos da Prefeitura do

Salvador, no proposito de amparai^
a convenientemente e evitar a sua

bancarrota.

Em conseqüência dessa e de ou

tras medidas, por força das quaes

ficou o Município do Salvador alli-

viado de pesadas despezas ordiná

rias, poude o Prefeito actual rea

lizar obras de vulto no melhorar á

pavimentaço da cidade, a sua illu-

minação, os serviços de asseio e os

de transportes, mantendo, também,

em dia, o pagamento do seu func-

cionalismo.

Os serviços municipaes de agua

e esgoto eram, aqui, deficientissi-
mos. Na administração do Dr. Góes

Calmon, passaram taes serviços á

superintendência directa do Esta

do, sendo, em 1926, contractado com

o notável engenheiro Saturnino de

Brito, o estudo e projecto de um
plano de remodelação completa. Tal
remodelação foi iniciada pelo meu

Governo no anno passado, confor

me verificareis na parte desta Men

sagem que ao assumpto especial

mente se refere.

Essas grandes obras vão mar

chando regularmente, já tendo sido

despendidas, nellas, avultadas som-

mas. Como se trate de emprehen-

dimento de grande porte e que de

manda prazo dilatado para sua com

pleta execução, não lograrei reali-

zal-o inteiramente no curto perío

do, que ainda me resta, na admi

nistração.

Mas, deixarei o Governo satisfei

to por ter dado inicio á obra de

mais necessidade e de utilidade mais
palpavel para a vida da nossa ve

lha Metropolç.

No que tange aos serviços poli-
ciaes, fiz a reforma da Guarda Ci

vil, melhorando os ordenados do
pessoal, e promovendo o seu aper
feiçoamento technico. Cogitei do
problema dos quartéis e encetei a
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remodelação, que vinha, sendo fei
ta, da Penitenciaria do Estado.

Não descurei da ordem publica,

que assegurei sempre mantida em

todo o território bahiano.

O fomento economico da terra,

pela melhoria e defesa das nossas

lavouras, foi das preoccupaçoes ca

pitães da minha administração. E

se muito mais não realizei neste

sentido, foi porque factores vários
influenciaram contrariamente, so

bretudo a falta de mais largos re

cursos financeiros, que só lograria-

mos alcançal-os por meio de um

empréstimo externo, que os interes

ses do Estado ainda não aconselha

ram se effectuasse.

Disto também dependiam varias

outras providencias e medidas go-

vernamentaes, que eu deveria to

mar e que de verdade não pude to

mar, por me falharem os meios pe

cuniários. As receitas fiscaes de-

cresceram em rithmo com as dif-

ficuldades econômicas, oriundas da

diminuição e da baixa de preço dos

nossos principaes productos expor

táveis .

Não é que taes factos tivessem

origem indigena. Antes, elles fo

ram o reflexo da terrível crise que,

alastrada por quasi todo o mundo,

também attingiu o Brasil e, conse

quentemente, á Bahia.

Isso não obstante, funccionou

sempre o apparelho de fomento, fi

zeram-se construcções de estradas

de rodagem e proveu-se á manu

tenção e custeio das ferrovias es-

taduaes arrendadas e do regimen

de garantia de juros, registando-se

actividade progressiva na vida com-

mercial do Estado.

Do ponto de vista da saúde pu
blica, não poderíamos ter consegui
do melhoers effeitos.

Assim o attestam os resultados da
nossa administração sanitaria, en
tregue á competência do illustre hy-
gienista, Dr. Barros Barreto.

Do relatório do Sr. Secretario da

Saúde e Assistência Publica, refe
rente ao exercício de 1929, que terei
o ensejo de estudar, colligireis da
dos que testificam as excellentes

condições de .salubridade e hygiene
a que já attingiu a Bahia, embora
não provida ainda da Capital de um
modelar serviço de saneamento.
As finanças publicas foram objo-

cto de vigilante attenção.

A obra meritoria realizadíi pelo
meu antecessor, graças a cuja ac-
ção se poz ordem na administração
financeira da Bahia, teve continui

dade progressiva. Procurou o meu

governo manter o crcd.to d(j i'Lsta-

do no exterior, pagando pontual

mente e, ás vezes, antecipadamen

te, as obrigações da divida externa

e promovendo ajustes e accordos

com relação ás do Município da Ca

pital.

A pontualidade do resarcimento

dos encargos do Estado, quer exter

nos, quer internos, foi norma ciue

procurei sempre seguir.

A moralidade e seriedade no tra

to dos negocios públicos, pelos seus

agentes responsáveis, foi padrão ri-

. goro.samente observado nas relações
do meu Governo.

De par com isso, o respeito reli

gioso á liberdade dos cidadãos, a
tolerância, para os adversários e o

amplo direito de critica, ás vezes
desabrida, dos actos do Governo,

teem sido sempre mantidos, e rei-

teradamente recommendados.

Chegado que sou, antes de tempo,

ao fim da jornada, por força do vo

to significativo que me escolheu
para o cargo honroso de Vice-Pre-
sidente da Repubica, não me arre-

ceio do juízo severo que, da minha
conducta no governo da Bahia, me

queiram fazer os meus concidadãos.
Coherente com as minhas idóas,

fiel aos princípios que me tracei na
vida publica, não desmenti, no exer
cício do mandado de governador, a

tradição liberal que me elevou a
tão alto posto.

E nessa confiante certeza, dou

conta ao povo bahiano, pelo inter
médio dessa illustre Assembléa Ge

ral Legislativa, que delle é lídima
representante, da acção administra

tiva que desenvolvi, no desempenho
da primeira magistratura do Esta
do, que me foi outorgada pelo seu
voto unanime".

A BAHIA E OS GOVERNOS DA
UNIÃO E DOS ESTADOS
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prestigiado a acção da Bahia no

sccnariíf da política nacional.

Garçíis a isso, é que temos gran~ -
O  ÍOvitriflr» <2 <7 i o f i-k A S ílgeado, para o Estado, assistência

solicita ás obras dc utilidade real íí

(lue' a União se obrigou a construi

na Baliia. As de conclusão do nos->

so porto e as da avenida Jequitaia,
(lue já fíjram reiniciadas, depois de»
longíís annos de i>aralysação, díio

disso testemunho flagrante.

Não menos coidiaes têm sido,
também, as nossas relações com os
demais Estados. Nos entendimen

tos frcíiuentes c|ue se hão realizado
principalmente c<jm os limitrophes,
l)or força da continuidade territo
rial, reinou sempre a mais perfeita
harmon ia.

Para tratar de assumpto relativo
ao i)oliciamento da fronteira Bahia-
Minas, esteve nesta capital, em de
zembro de 1928, como emissário de
Minas eGraes, o Dr. Djalma P|..
nheiro Chagas, secretario da agri-
cultura do governo do presidente
Antonio Carlos.

O  illustre delegado do governo
mineirr) foi aciui acolhido com todasí
as honras, demora ndo-se olg-un*^
dias, como hospede do Estado.

Para a execução do convênio de
limites entre este Estado e o de
Minas Geraes, foi, por decreto de»
20 de Abril do anno passado, no
meado delegado na Bahia, no eoin-
missão mixta, á (|ue se refere
mesmo convênio, o engenheiro civií
Elysio de Carvalho Lisboa.

Os delegados dos dois Estados f|
zeram accordo para o fim de pro
cederem ao reconhecimento neces
sario A demarcação.

Ufano-me de proclamar a perfei

ta cordialidade em que se têm man

tido as relações entre a Bahia e a
União.

A consideração que por dever con

stitucional, reciprocamente cerca os

actos de um para outro governo, se

h" alicerçado *no apreço pesfioal e
na perfeita solidariedade política

que hei prestado á benemerita ad

ministração do Sr. Presidente Was
hington Luís, que tem sabido a isso

corresponder, nas demonstrações de

sympathia e confiança com que ha

Por decreto n. 6.326, de 25 de
nho, foi approvado um accordo çT
tendo os delegados levado a effei^
o reconhecimento necessário á

marcação, traçou-se a linha diviç,^
ria, no entender do delegado de
nas, bem como a que julgou

tada o delegado da Bahij;•K
certo que ambas as linhas coincide
no começo e no fim, divergiii^ ^
entretanto, no meio.

VIDA MITNICTPAL

S en d o

A organização dos municipio$5 dc»
Estado foi recentemente modifioj^^^
pela lei n. 2.229, de 18 de Sete^^^^
bro de 1929, por força da qual

ram ajustadas á reforma da

stituição do Estado, as «^ondlçf;^^^
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de direcçfio e adminislraçào da vi

da coiTimunal bíihiana .

Dando cumprinienlo a unia das

disposições da reforma a (lue al-

ludo, já foram publicadas as Instru-
cções para escripturaçâo dos livros

da contabilidade municipal, organi

zadas pela Contador ia Central do

Thesouro.

ELEIÇÃO IMíESl DENCl AL

Em relação á elei(;ão presidencial,

o Sr. Vital Soares diz o seguinte:
"A 1.® de Março ultimo feriu-se

em todo o território nacional o
grande pleito eleitoral para esco
lha do Presidente e Vice-Presidente

da Republica, no futuro quatrien-
nio.

A Bahia teve participação saliente
na campanha que então se travou.
Apresentadas aos suffragios do

eleitorado brasileiro duas chapas,
sustentada uma por 17 E.stados da
Federação e a outra por uma dissi
dência de tres Estados, desenca-
deíou-se a campanha eleitoral.
Indicado o seu governador pelas

forças políticas da Nação para can
didato á Vice-Presidencia, na chapa
em que figurou o nome do eminente
brasileiro, Dr. Júlio Prestes de Al
buquerque, Presidente do Estado de
São Paulo, consequentemente collo-
*cou-se a nossa terra na vanguarda
das que combateram pela victoria
da vontade nacional, posição na
qual manteve a tradição de libera-
lí.smo e tolerância que a destaca no
scenario da politica nacional.
Não obstante, o ambiente agitado

pelas paixões partidárias, em todo o
território do Estado reinou a mais
perfeita ordem e a garantia mais
segura da liberadde do voto.
Quando foi cia escolha da dele

gação bahiana á grande convenção
nacional de 12 de Setembro de 1929,
que lançou aos suffragios do elei
torado a chapa Júlio Prestes-Vital
Soare.s, a Commissão Executiva do
Partido Republicano convocou a re
união nesta Capital, de uma con
venção de todas as Municipalidades
do Estado.

Essa importante reunião realizou-
se a 29 de Agosto do anno passado,
no edifício da Gamara dos Depu-
tado.s, sob a presidência do ex-go
vernador Dr. Francisco Marques de
Góes Calmon.

Foram eleitos delegados da Bahia
á Convenção Nacional, os Srs. Mi
guel Calmon, Simões Filho e João
Mangabeira.

Transcrevo a mensagem os tele-

grammas trocados entre a Conven

ção e o Governo da Bahia, accres-

centando:

"Fiel aos compromissos que, nes

se despacho, assumi perante a Na

ção e em concordância com os meus

sentimentos de politico educado na

escola do grande mestre da demo

cracia bríisileira ciue foi Ruy Bar

bosa, tenho grata satisfação em re-

affirmar que na Bahia houve elei

ção livre, largamente fiscalizada pe

los adversários, tendo sido asse

gurado, integralmente, a tranquil-
lidade e a ordem em todo o Estado.

Porque não quizesse presidir, co

mo Governador, á eleição em que

era candidato á Vice-Presidencia da

Rpublica, utilisei-me da licença que

me concedestes e passei o Governo

do Estado em 24 de Fevereiro ulti

mo ao meu substituto legal, o Sr.

Pre.sidente do Senado, coronel Fran

cisco Augusto Rodrigues da Costa,

.^•ó vindo a reassumil-o em 11 de

:\Iarço.

Posteriormente, de 9 a 24 de De

zembro do anno passado, deixara eu

o exercício do cargo de Governador,

para poder tomar parte, no Rio de
Janeiro, no banquete que as forças
políticas nacionaes offereceram em

homenagem aos seus candidatos á
Presidência e Vice-Presidencia da

Republica no proximo quatriennio.
Não (luero terminar o relato des

tes factos sem salientar que o Go

verno do Estado não recebeu qual-

iiuer reclamação sobre o pleito de
l.«' de Março. Apenas o Sr. Dr. Os-
waldo Aranha, presidente interino

do Rio Grande do Sul, dirigiu ao
Governador da Bahia um telegrain-

ma sobre as eleições do Município
de Ilhéos, dando-se-lhe cabal ex
plicação com a resposta formulada
nos termos da informação dada pe

lo Senador Dr. João Mangabeira,

sob cuja responsabilidade correra

o pleito em Ilhéos".

JUSTIÇA

"Mantendo o proposito de cercar

a Magistr.atura Bahiana de todo
prestigio e acatamento, tenho feito
cumprir rigorosamente os seufi jul-.
gados bem como hei attendido a to
das as suas requisições.

A collaboração estreita que pre

stou, ao Governo, o venerando Su-
prior Tribunal de Justiça, na apre
sentação de suggestões para as re

centes reformas da Constituição e

das leis orgânicas delia decorrentes.

dá prova da harmonia e confiança,

mutuas, em que se teem mantido as-

relações do Poder Executivo com a

Magistratura do Estado.

Desta cordialidade nenhum attes-

tado melhor nem mais eloqüente,

podereis encontrar, do que os con

ceitos do discurso pronunciado pelo

Dez. Pedro Ribeiro de Araújo Bit

tencourt, Presidente do Tribunal,
quando, chefiando uma commissão

composta dos illustres Dezembar-

gadores Èáequiel Pondé, Antonio
Bulcão, e Newton de Lemos, veiu
a palacio trazer-me o agradecimen

to da Magistratura do Estado pela.
sancção que eu dera da lei que re

formou a organização judiciaria ba
hiana .

Eis o teor do discurso a que al-

ludo:

"Exmo. Sr. Dr. Governador

do Estado:

O Superior Tribunal por esta

Commissão de seus juizes vem:

agradecer a V. Ex. a sancção da
lei da organização judiciaria
que amanhã tem de entrar em

execução regulando os diversos
serviços da justiça bahiana, de
accordo com a ultima reforma

da Constituição do Estado. E
este agradecimento não é só-
mente restricto ao facto da col

laboração que cabe ao Executi
vo na obra legislativa, não op-

pondo o seu veto ao decreto re

spectivo. Elle tem uma signi
ficação mais ampla, e talvez o

reconhecimento que o orgão
central do Poder Judiciário Ba-

hiano guarda para o Governa

dor do Estado, que, assumindo
as suas funcções, mostrou-se,

desde logo interessado pelo pro
blema da justiça, reconhecendo
que não eram destituídas de
fundamento as apprehensões

pelo seu futuro, como vinha
sempre accentuando a Presi
dência do Tribunal por occasião
das sessões annuaes da aber

tura dos seus trabalhos.

Se no primeiro anno do Go
verno de V. Ex. não ponde ser

enfrentado o momentoso assum-

pto, comprehendemos perfeita

mente que não havia motivos

para desanimar. Fiz ver isto

mesmo no discurso com que ini
ciei os trabalhos do corrente

anno judiciário.

Nas minhas conferências a

respeito com o Chefe do Exe
cutivo, tive logo a impressão de
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que não ficaria em simples pro

messa a manifestação da von

tade de vossa excelleneia.

Reconheci no Chefe do Esta

do o mesmo homem ponderado

sem vaidade, nem subterfúgios,

e que passara da sua banca de

advogado para a de represen

tante do Poder Executivo do

Estado, afim de applicar as

mesmas formas de processo que

honram a sua vida victoriosa.

Era preciso, dizia-me S. Ex.,

auscultar as forças do Estado,

tomar o pulso de suas finanças,

para não fazer obra que não ti

vesse a solidez necessária. E

assim começou a ser preparado

o terreno com a troca de sug-

gestões entre representantes

dos poderes do Estado, manti

da sempre a maior harmonia

nas relações respectivas para

que se chegasse a um resulta

do que tanto importava aos in

teresses da justiça.

Dahi a collaboração do Tri

bunal não só no ante-projecto

de reforma constitucional, como

na ultima lei judiciaria, com

plementar da reforma.

E nem se diga que tal colla

boração da parte do Judiciário

não produziu resultado, porque
as suggestões não foram accei-

tas em sua totalidade pelo Le

gislativo .

Muitas dellas foram attendi-

das e não poderiamos mais pre
tender porque então não se tra

taria de uma collaboração e

sim da própria feitura da lei

pelo poder que não tem tal at-

tribuição.

Um exemplo de que com a
acção do Tribunal conseguiu es
te implantar algumas idéas no

ante-projecto de reforma con
stitucional e que ellas fazem
parte da lei magna do Estado,
é o que succedeu com a orga-
nização do Superior Tribunal
de Justiça. Foi idéa muito
discutida e que figurava no an

te-projecto de que certa "frac-
ção" do Tribunal fosse consti
tuída por Doutores ou Bacha
réis em Direito, elegiveis para
o Senado e com mais de dez
annos no exercido da advocacia

e de cargos do Ministério Pu
blico ou do Professorado Supe
rior da Faculdade de Direito do
Paiz. Graças á interferência

do Tribunal foi modificado o
ante-projecto, que depois foi

convertido em lei, afim de que

taes pessoas só possam preten

der taes logares quando aquel-

les que pertençam ao quadro da

magistratura não se inscreve

rem para o concurso, ou, inscri-

ptos, não lograrem approvação

Conciliados portanto ficaram

os interesses superiores da so

ciedade com as garantias da

classe emquanto ão lhe falta

rem elementos dignos.

E assim, em tal collaboração,

foram votadas a Constituição e

a lei judiciaria.

Falhas certamente existem,

mas ellas serão a tempo corri

gidas, e não é outra a missão

dos dirigentes da sociedade em

sua ancia para sempre inattin-

gida perfeição.

O resultado da collaboração

dos tres poderes ahi está, e cer

tamente nenhum delles se arre

penderá do que fez, porque fo
ram organizados do melhor mo
do diversos serviços necessário.^

ás garantias da sociedade, e não
se viram com desca.so as recla

mações de que são incumbidos
taes serviços. A parte material

da vida da magistratura, o au-
gmento de seus vencimentos, se
fez, não tanto quanto estavam a
exigir as condições da vida ac-
tual, em um meio circulante
desvalorizado. Procurou-se, en

tretanto, estabelecer no au-
gmento a necessária proporção
entre os vencimentos dos juizes

que funccionam na Capital e
nos logares do interior onde o
custo da vida é mais elevado

e  os daquelles que exerci

tam a sua acção em logares

da vida mais simples, propor

ção esta que não tinha sido
observada pela tabella ante

rior, como por vezes tive oc-
casião de solicitar.

Tenho confiança em todos

dois Poderes que com o Judi

ciário tem a direcção do Es

tado, mantenha esta mesma

norma que V. Ex. e o Legis

lativo estabeleceram desde o

inicio do actual periodo go

vernamental firmada essa

harmonia, que tanto concorre

rá, para o prestigio de que

necessita o Judiciário, afim de

cumprir a sua difficil missão.

Deixo também aqui expres

sos os agradecimentos da ma-

gisti^átura ao Dr. Prisco Pa-

raiso, illu.slre Secretario dos

Negocios da Justiça.

A escolha feita por V. Ex.

do illu.stre I*rofe.ssor e Advoga

do para tal cargo repercutiu no

meio juridicíj bahiano como o

da realização de um facto, cujas
conse(|uencias em bem da justi

ça, não havia de tardar. E tudo

vae se encaminhando com a ele

vação de vistas que caracteriza
a  individualidade deste digno
auxiliíii* de V. Ex.

Já tive occasião de ouvir uma
phrase de V. Ex. que denota os
sentimentos que sempre nutriu
com relação aos juizes. Foi de
ciue a bôa carreira que teve V.
Ex. como advogado deve-a em
grande parte á magistratura.
Antigo magistrado deste Es

tado, venho seguindo a traje-
ctoria de V. Ex. neste compo
em que o Juiz tem no advogado
o seu melhor companheiro para
a bôa solução das pugnas da
justiça.

E posso dar testemunho do
conceito de que V. Ex. sempre
gozou dentre <js juizes e das re
ferencias honrosas que lhe
eram feitas pelo cuidado, digni
dade e competência com que
discutia os casos submettidos
ao seu exame, tendo na maior
conta os mais rigorosos prin-
cipios da ethica profissional, a
justiça imperante sentia-se
honrada com a collaboração de
um digno representante da jus
tiça militante.

Encontram-se hoje em cam
po diverso o politico e os jui
zes, e estes estão satisfeitos^
porque o antigo companheiro
não mudou.

Mantém a mesma norma de
acção que traçou para a sua vi^
da, e, nas suas relações, eoni os
antigos companheiros, conserv"
os mesmos sentimentos que fV
ziam a distincção do advogado"

Acceite V. Kx. os nossos
agradecimentos".

Decretastes, sabiamente, na lei d
reforma da Organização Judiciari^x^
uma nova tabella, pela qual foram
augmentados os ordenados da

gistratura e do Ministério PubliJx>
proporção com as possibilidad-N.*

financeiras do Estado.

Volto a vos pedir attenção para a
necessidade da reforma do nosso
Codigo Processual, afim de adaptaU
o á reforma judiciaria.
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Sobre este importante assumpto

colhereis informações minuciosas

no Relatório do titular da Secre

taria do Interior e Justiça.

INSTRUCÇAO PUBLICA

Entre nós, ainda por longos an-

nos, ha de ser o prolilema da edu
cação uma das principaes preoc-
cupações do Governo. Factor eco
nômico dos mais preponderantes na
elaboração da riqueza social, o en

sino publico tem sido objecto de
maior cuidado da minha adminis
tração. Graças a isso têm crescido
os Índices de alph; betisaçào pelo
maior numero de matrículas e fre
qüência nas e.scolas prim.aria.'^.
Disso dão prova os quadros a se

guir;

Dlreetorla Geral tio Iii.striicçfto «ia
Bahia

içnslao primário

Demonstrativo geral da matricu

la freqüência e exame nas IÇscolas
do Estado da Bahia que funcciona-
ram desde 1924 atf- 192!):

An no

Matri

cula

1924

1925

1926

1927

1928

1929

589

722

657

884

87.918

96.109

4

50

66

79

Fre-

(luen-

cia

32.772

38.154

50.088

58 . 470

09.938

82.205

Kx.

fina es

783

.101

.481

. 3 83

.612

. 674

Percentíisem da matricula geral
em relação á população total do Es
tado e a população escolar em 192!):

Anno

1924 .

1925 .

1926 .

1927 .

1928 .

1929 .

Matri

cula

geral

45.589

50.722

66.657

,884

,918

,109

79

87

96

(1)

1,35 %

1,44 %

1,90 %

2,28 %

2,31 %

2,52 %

(2)

18,23

18,04 Tr

17,17 Cr

20,54 Cr

23,13

25,29 Tr

SAÚDE PUBLICA

Relativamente á Saúde Publica,
mostra a mensagem os desveles do

(1) percentagem em relação á
população total do E.stado.
(2) Percentagem em relação ã

população e.scolar do Estado.

seu governo para com esses servi

ços, acerescentando que a Bahia

conseguiu escapar ás ameaças da

felire amarella, bem como atraves

sar um triennio sem algum caso

confirmado de variola. Fala dos

serviços de aguas e exgottos da ca-

l)ital, dos (luaes depende o sanea

mento da cidade e cita as obras que

foram iniciadas e levadas a effeito.

SECRETARIA DE POLICIA

Xo (|ue concerne á Secretaria da

Policia e Segurança Publica, o Sr.

Vital Soares affirma que o governo

assegurou a todos os cidadãos a

plenitude de seus direitos. Mostra

a dedicação do Secretario da Segu

rança Publica no combate ao ban

ditismo, fala das grandes vanta

gens da organização da policia de

carreira e da guarda civil, mostra

a necessidade de se apoiar a idéa

do Sr. Madureira de Pinho, instru

indo a força publica com uma mis

são estrangeira, trata da reforma

do material do Corpo de Bombeiros

da organização da Policia do Porto

e, finalmente, transcreve trechos do
relatório do Sr. Madureira de Pi

nho, em que o Secretario da Segu

rança Publica expõe as suas dou

trinas sobre o systema penitenciá

rio e descreve as modificações fei

tas na Penitenciaria do Estado.

AGL'AS E ESGOTOS DA CAPITAL

"O saneamento desta Capital mui

to depende de um serviço modelar

de abastecimento d'agua e de uma

rêde perfeita de canalisação dos de-

jectos urbanos. Cumprindo as pro

messas da minha Plataforma, é com

grande satisfação que posso an-

nunciar-vos estarem em activo an

damento das obr.as contractada com

o  escriptorio Saturnino de Brito,

onde foram elaborados em 1926, os

necessários projectos.

Autorizado pelas leis 1.811, de 29

de Julho de 1925 e 2.173, de 22 de
Junho de 1929, baixei o decreto nu

mero 6.320, de 25 de Junho de 1929,
approvando a minuta do contracto

celebrado em 6 de Agosto de 1929

com o Engenheiro Bernardino Salo-

mé de Queiroga, successor do gran
de engenheiro Salustiano de Brito,
para execução dos serviços de Sa
neamento, Aguas e Esgotos da Ca

pital, tendo assignado este con
tracto como representante do Esta

do o Dr. Antoio Luiz C. A. de Bar-

ros Barreto, Secretario da Saúde o

Assistência Publica.

Para custear essas obras, abri um

credito de 5.000:000§000, por Decre

to n. 6.327, de 23 de Junho de 1929,

em virtude de não haver previsãa

orçamentaria para attender a esses

despezas.

Nesse Decreto, baixado em con

formidade com o art. 9.« da J-«ei nu

mero 2.173, de 22 de Junho de 1929

e o art. 9.° do Decreto n. 6.059, de

21 de Fevereiro de 1929, approvado

pela lei n. 2.152, de 6 de Maio tam

bém deste anno, autorizei o Sr. Se

cretario da Fazenda, e Thesoureiro
do Estado a "entabolar, nesta pra

ça, ou fóra delia, com um ou mais

capitalistas, as operações de credi

to necessárias para o financiamen

to inicial dessas obras".

Por edital de 3 de Julho da Se

cretaria da Fazenda e Thesouro foi

aberta concurrencia por 15 dias, pa

ra contractar uma conta corrente

de credito, até a importância de

cinco mil contos de réis, para esáe
fim. Encerrada a concurrencia, pe

rante a Commissão nomeada para

abertura das propostas, foi a única
proposta apresentada e pertencente

ao Banco Economico da Bahia, pu

blicada na sua integra no "Diário
Official", de 16 de Julho de 1929.
Em vista disto foi celebrado. entre

a Secretaria da Fazenda e Thesouro

do Estado, e o Banco Economico da
Bahia, o contracto de 24 de Julho

de 1929, approvado pelo Decreto da
mesma data, que vae transcripto, na

integra, no Relatório da Secretaria
da Fazenda.

Para bem avaliardes do rápido

andamento que vão tendo essas

obras, basta dizer que até 31 de
Maio ultimo, já se havia despendi
do a quantia de 1 .903:973$026 com o

custeio desses serviços e

1.050:012$464 com desapropriações

das bacias hydraulicas dos Rios Co

bre e Joannes e acquisição do ma

terial, elevando-se, portanto, a

2.953:9853490 o total das despezas

feitas desde o inicio dos trabalhos

até aquella data.

Para fazer face ao pagamento das

desapropriações de terrenos e á ac-

quisição do material a importar pa

ra represas, canalisações, e esta

ções elevatórias, baixei o decreto

n. 6.590, de 20 de Novembro de

1929, abrindo o credito especial de

3.500:0003000, desde que no orça
mento do Estado para 1929, não fi
gurava verba por onde se pudesse
custear taes despezas.
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Destaco aqui o seguinte trecho do

relatório do Sr. Secretario da Saúde

Publica, que dá noticia dos servi

ços realizados até 31 de Maio ulti

mo:

"De conformidade com o parecer

dos technicos resolveu-se proceder

á captação das aguas dos rios Co

bre e Joannes, localizando-se cerca

de dez novos reservatórios em di

versos bairros da Cidade, e melho-

rando-se concomitantemente a rede

geral de distribuição.

O aproveitamento do rio Cobre,

cujas aguas poderão suppiir por

gravidade, a parte baixa da Cidade,

permittirá minorar, em prazo rela

tivamente curto, a situação actual,

pelo desvio do volume ora mecani

camente elevado e destinado a at-

tender ás necessidades desse sector

urbano, para as zonas de quota mais
alta.

Para receber a adductora do Co

bre estão sendo construidos dois no

vos reservatórios — R. 2-A e R. 2-B,

situados nos morros da Conceição e
Bomfim, prestes a serem concluidos.

Cumprindo a letra do contracto,

iniciou a Commissão do Saneamento

os trabalhos preliminares antes de

decorridos trinta dias de sua assi-

gnatura, isto é, a 29 de Agosto ul

timo .

Os primeiros mezes foram dedica

dos, quasi exclusivamente, ás cus
tosas installações, aos grandes mo

vimentos de terra e á acquisição do
material mais necessário, sómente
podendo ser iniciada a parte pro
priamente de construcção da bar
ragem do Cobre e dos dois já cita
dos reservatórios, depois de meia-

dos de Dezembro.

Segundo informa o Engenheiro
Chefe da Commissão do Saneamen
to, até 31 de Maio ultimo foram
executados os seguintes trabalhos:

BARRAGEM — **Rio do Cobre"

Escavação em terra. .
Idem em molêdo . . .

Idem em pedra . . . .

Notas—O volume de

5.517 m. c. (terra mo

lêdo) foi transportado

em galeotas e espalha

do numa área appro-

ximada de 5.600 m. q.

O volume de pedra

1.311 m, c. foi retirado

da cava de fundação e

depositado na espla

nada .

3.624 m. c.

1. 893 m. c.

1.311 m. c.

1.107 m. c.

2 . 054 in. c .

677 m.c.

115 m.c.

1.573 m. <

2.800 m. 1.

Alvenaria de pedra

(inclusive concre

to) :

Fundação até a cota

43.700

Barragem até á cota

47.450 .

Banho de cimento na

fundação

Canos de 18 (descarga

de barragem- . . . 14.5 m. 1.

Registro de 18** . . . l

Valeta para a descar

ga da barragem —

Córte em pedra . .

Esplanada para os fil

tros — Córte em

terra (aproximado)

Nota — Este volume

foi transportado em

galeotas para a espla

nada da barragem.

Drenagem da lagoa e

limpeza do corrego

do Boi e affluentes

numa largursi média

de 3 metros . . .

Limpeza do "Rio Co

bre" — Numa faixa

approximada de 43

metros de largura

(rio e margens) (ro-

çagem sem desloca-

me tr o)

Estradas para linhas

de Decauville de 0,60

Linha de Decauvil

le assentada . . .

Extracção de areia:

Volume extrahido, pe

neirado, lavado e

transportado para o

lavadouro e depósi

tos

Pedreiras:

Volume approximado

de pedra explorado

e transportado para

a barragem

Pedra britada . . . .

Installação:

Barracões de madeira

cobertos de zinco

para Escriptorio,

Posto Medico, casas

de encarregados,

abrigo de operários,

deposito de mate-

riaes, amassadouro,

etc

Machinismos installa-

dos

Betoreira e britado-

res

450 m. 1.

485 m.1.

550 m. 1

1.762 m.

2.050 m.c

370 m. q

.

.

160 m.c.

.

Flstrndu.s de .serviço e

aeeesso 1.300 m. 1,

Casa da guarda:

Proinptos os alicerces,

eml)asamento e pila

res de pedra paredes

de tijf)los internas e

externas até a altu

ra do telhado.

Linha iiildiietora de

f. f. de 0.300 . . . 595 m. 1.

R. 2-A — Illoria» da Conceiçfto

Esplanadas (calculo

approximado) . . . 6.06Sm. e.

Escavação para os

coinpartiinentos . . 3.607 m.e^

Teia.s de ferro de 8

m m e 5 ni|m . . . 1.470 m.c.

Con<*reto com 0,15 de

espessura 220,5 m, c.

.Miiro.s «le alvenari:i de

95m. c.

Reboco e.xterno de ci-

154 m. d.
Pii:ires de concreto ar

mado de 0,28 X 0,33

X 0,43 com base de

66

Aigas de eim€»nto ar-

niad<» de 0,23 x 0,18

X 28,16 6

Ditas de 0,23 x 0,18

X 23,91 — Secção de

manobra de regis

tros — Alvenaria de

pedro com emboço . 37 ni »

Idem, de tijolo . . 1,3 m.e^

Cobertura de cimento

armado com 0,04 de

espessura (Self-sen-

220

ESTRADAS DE ACCESSO

Instsillaçõe.s

Barracões de madeira

cobertos de zinco

para deposito de

material, ferramen

tas, Barraca, Escri-

l^^ovio

C:isa do guarda:

Prompta toda a alve

naria de pedra dos

alicerces e embasa

mento, de alvenaria

de tijolos das pare

des, reboco externo

e  interno, piso de

concreto e cobertura.
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R. 2-B — nomfiiii

£splnnnc1as (calculo

approximado) . . . 5I»0m. c.

Escavação 1 .•LStí ni. c.

Tela de ferro cie 8 mim

e 5 m|m "i- <1-

Xiastro de pedra ejba

nho de eiiiieiito Õ61 m. (i.

Concreto cie 1.2.4 com

0,10 de e.spe.s.sura . . 7:1 m. c.

JHnro de alvenaria de
tijolo.s •

IleIjoc*o externo de ci
mento - - ^1-

.Secção de inaiiobras
de re*çistros — Al
venaria de pedra . . G m. c.

Ijistallação:

Barraca.s de madeira
coberta.s de zinco
para e.scriptorio e
depo.sito de mate-

25 m. q.

Casa do «;uarda:

Prompta toda a alve
naria de pedra dos
alicerces e embasa
mento, pilares do
terraço alvenaria de
tijolos das paredes
externa e Interna,
reboco e cobertura.

R. 1-B — Barra

Esplanadas (cnlciilo
approximí^tio) . • • ^.oOGm. c.

Escavação Gl.» m. c .
Installação:

Barracas de madeira
cobertas de zinco
para escrlptorio e
deposito de mate-
,  . . . • 48 m. Cl.
riae.s • • •

captação — Joannes

EsplnniHlax (calculo
approximado) . . . . .t m. c

Barragem da íonte —
Alvenaria de e«n-

. . . . 6.69o m.c.
creto .

Alvenaria de pedra
.  . . . . 4.783 m. 1.
bruta . - • •

Reboeo de elmento 21,11 m. q.

Dreno de pedra solta 33.280 m.e.

Estradas de aeeesso
lartínra de 4 metros 407,70 m. 1.

CANAL

Kseava«ao 10.900 m.e.

Escavação em pedra

(rocha e mole resis

tente) 3õ2 m.c.

In.stallação:

Barracões cie madeira

cobertos de zinco

para Escriptorio,

Posto ^Medico, abri

go de operários, ca

sa de encarregados,

deposito de mate-

riaes, etc 328 m. q.

Ca.sa do guarda:

Prompta toda a alve

naria de pedra in

terna e externa, pa

redes de tijolos in

ternas, reboco gros

so e cobertura.

Após coneiirrencia administrativa
realizada, por ordem do Governo,

pelí» Escriptorio Saturnino de Britto
encnmmendou o Escriptorio á So-
cióté des Hauts Forneaux et Fon-

deries de Pont d Mousson (Fran

ga), em 29 de Novembro ultimo,
o  fornecimento de canalização de

ferro fundido, de chumbo em bar
ra e corda alcotroada, no valor
glol)al de cento e oitenta mil dol-
lares ($180.000,00) ou sejam cerca

de mil e ciuinhentos contos de réis
(1.500:0005000).

Para as desapropriações dos ter

renos necessários ã immediata ex

ecução, das obras, que se estão
eríilizando, da captação dos rios

Cobre e Joannes, o meu governo

já l)aixou os decretos ns. 6.505,
de 26 de Setembro de 1929, e 6.586,

de 9 de Novembro de 1929.

Proseguem com actividade os le
vantamentos das plantas dos ter

renos a desapropriar a bacia hy-
draulica do rio Cobre e das áreas

destinadas a diveros reservató

rios" .

SECRETARIA DA AGRICULTURA

INDUSTRIA, COMMERCIO,

VI.\ç.\0 E OBRAS PUBLICAS

SITUAÇÃO ECONÔMICA

O anno de 1929 assignalou uma

das maiores crises econômicas das

que tem atravessado o Estado da
Bahia.

E se essa crise de origem geral,
affectando não só ao Brasil como a

grande numero de outras nações,

pequenas não foram as suas conse

qüências na vida do nosso Estado,

que soffreu cosideraveis prejuízos,

perturbando-se grandemente as

suas múltiplas actividades reali

zadoras .

Basta ponderar que a nossa ex

portação exterior em 1929 foi me

nor que no anno precedente, na

elevada cifra de 86.795 contos de

réis.

A importação também decresceu

de 177.019 contos em 1928, para

103.155 contos, em 1929.

O saldo da nossa balança com-

mercial, que em 1928, se expressou

em 218.680 contos de réis, ficou em

1929, em 145.749 contos de réis.

Apreciando-se os valores corres

pondentes em esterlinos, verifica

mos que em 1929, para uma impor

tação exterior de 2,534.224, tive
mos uma exportação de 6.117.646,

apresentando um saldo de 3.583.422

ao passo que, em 1928, a impor

tação foi de 2.871.280, e a expor

tação de 8.238.445, revelando um

grande saldo de 5..367.165.

LAVOURA CACAOEIRA

Continua a Bahia como segunda

productora mundial de cacáo logar
este tomado ao Equador em 1914.

Mantém-se em primeiro logar a

Costa do Ouro, comquanto nestes

últimos annos não apresente au-

gmento de producção, como se po

derá observar os seguintes alga

rismos, que dizem respeito ás sa

fras de 1924 a 1928, pois ainda não

recebeu a Secretaria da Agricul

tura os de 1929:

Costa do Ouro

Prod. em

Annos toneladas

1924 222.279

1925 216.684

1926 229.537

1927 208.349

1928 223.339

Acreditamos que não erram os

que affirmam ter esse nosso gran

de concurrente attingido ao má

ximo da producção possível.

Esta é também a opinião do

"Tea Coffea Trade Journal", di

vulgada por um communicado dis

tribuído pelos nossos Serviços Eco

nômicos e Commerciaes do Mini.s-

terio do Exterior, em 12 de Julho
de 1929.

A producção cacáoeira da Bahia
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nestas ultimas cinco safras foi a

seguinte:

Quant. em

Safras saccos de

60 kilos

1924-1925 956.361

1925-1926 1.174.467

1926-1927 977.139

1927-1928 .. . 1.297.040

1928-1929 1.200.402

Verifica-se que somente a sa

fra de 1927-1928, foi maior que a

de 1928-1929, em 96.638 saccos.

Entretanto, a desproporção nos

seus respectivos valores é digna de

nota, facto esse occasionado pela

baixa cotação desse producto no

anno de 1929, conforme se vê do

comparativo no ultimo quinquen-
nio:

Média annual

Cotação por kilo

Annos Superior Bom Regul.

1925 . 1$365 1$264 1§179

1926 . 1$343 1$276 1§192

1927 . 2$509 21384 1$270

1928 . 1$943 1$823 1$759
1929 . 11442 1$361 1$296

E' inevitável a pugna de ordem

cconomica em que se empenharão

os tres grandes productores — a

Costa do Ouro, a Bahia e a Nigéria
— procurando cada qual dominar

os mercados, quer pela superiori

dade do producto, quer pelo ba

rateamento dos preços, obtidos

pela reducção das despesas com a

producção.

Devemos attender que também
o consumo mundial dè cacáo não

corre.«^ponde á producção, não ha
vendo sequer um equilíbrio, que
seria essencial á bôa cotação do
producto.

Vejamos nestes algarismos:

ConsumoProducção

An nos mundial mundial

Toneladas

1924

1925

1926

1927

1 928

498.229

491.513

475.816

484.687

505.223

476.460

472.617

478.982

469.731

466.693

se um excesso desta sobre aquel-

la de 90.975 toneladas.

Impõe-se ou a procura de novos

mercados ou o augmento do consu

mo nos existentes, sendo que para

qualquer dessas providencias os

meios empregados serão a .supe

rioridade de typos bem definidos

e o barateamento do producto. Em

torno disso girará a campanha en

tres os grandes productores.

O quadro a seguir mostra o vo

lume das nossas safras de cacáo

nos últimos dez annos:

Producção de cncão iia Balifn

Peso em

Safras Saccos kilos

1919-20 . 650.675 39.040.500

1920-21 . 993.600 59.616.000

1921-22 . 430.552 25.833.120

1922-23 . 912-052 54.723.120

1923-24 . 1.092.843 65.570.580

1924-25 . 956.361 57.381.660

1925-26 . 1.174.467 70.408.020

1926-27 . 977.139 58.628.340

1927-28 . 1.297.040 77.822.400

1928-29 . 1.200.402 72.024.120

2.455.468 2.364.483

Confrontando-se o consumo e a
producção de 1924 a 19^28-encontra-

CONVÊNIO DO CACAO

O resultado do convênio de ca

cáo, para defesa desse producto,
não foi auspicioso .sob o ponto de
vista financeiro, mas conseguiu o

escopo que o governo tinha em
vista, de levantar o animo de pro
ductores em pânico, dissuadindo-os

de vendas precipitadas, ante a
campanha derrotista que se trava

no mercado. Restabelecer a cal
ma no mercado, a confiança nos

productores, conseguindo fazer
voltar a normalidade nas transac-

ções, foi serviço de inestimável
valia prestado á economia do Es
tado. Pelo contracto, celeljiado

em 9 de Outubro de 1929, as res
ponsabilidades do Estado foram li

mitadas a uma bonificação na pau

ta de exportação, quanto bastasse

para cobrir o déficit verificado,
não podendo, entretanto, exceder
de setenta por cento (70 %), dos

direitos pagos na alludida pauta, -
Encerradas as operações foi ve

rificado um prejuizo de 250:995$

para o Consorcio, devendo o Es

tado contribuir para esse edficit

com 70 % dos impostos pagos, os

quaes importam em 216:593$290,

sendo, pois, a sua participação nos

prejuizos de 151:530$300.

Havendo autorizado o Sr. secre

tario da fazenda a e-nt^rbolar um

accordo com uma ou varias fir~

mas commerciaes da praça, de re—

cínihecidíi idoneidade, dedicadas a.o

cí>mmercio do cacáo, para a assi—

gnatura do convênio e defesa do
alludido producto, fundado no art.
59, § 20, da Constituição Estadoal^
levei o assumpto ao vosso conhe
cimento em mensagem de 7 de Ju

nho do anno findo, da qual resul

tou decretardes a lei n. 2.185, de-
12 de Julho de 1929, autorizando o
poder executivo a abrir o credito
c.-.pecial de cento e cincoenta e uiu
contos quinhentos e trinta mil ^
trezentos réis (151:530$300), afini
de restituir ao dito Consorcio • os:
setenta por cento t70 %), do im
posto de exportação pago pelo
mesmo, na fôrma conveniente. Em
virtude dessa autorização, foi pe^
Io decreto n. 6.602, de 3 de De-
zemlíro de 1929, aberto o credito
da importância acima mencionada.

DAVOURA DO PUMO

Constitue o fumo a .segunda la
voura do Estado, occupando a Ba
hia o terceiro logar entre os maio-,
res productores mundiaes desse
producto.

Disseminada por toda a parte
delia cuidam e nella mourejani
nossos lavradores em IQi

municipios do Estado. **

Muito bem denoniinada lavour-
do pobre, synthetisa quanto vale
esforço individual em prol da r*
queza geral. ~
Não temos ainda elementos com

pletos para o conhecimento da-^
safi-as d ealguns dos nossos prinl
cipaes productos, no anno agríco
la de 1928-1929, mas, pelos alga
rismos da exportação de fumo em
folha feita para o exterior em
1929, vimos que attigiu o seu va
lor a bordo a 54.182 contos de
réis, correspondentes a 26.287 to
neladas. ^

DAVOURA CAPéEIRa

Prosegue em franco desenvolvi
mento entre nós essa lavoura ani"
mada até os annos anteriores
1929, por preços assáz compensa
dores .

Com tudo, a crise do café que se
aggravou nos últimos mezes do an
no passado, causou grande deaniniQ,
aos nossos agricultores, augmen^
tando as difficuldades que já se
vinham fazendo sentir nos centros
de actividade agrícola do Estado,
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pela baixa cotação de Itidos os ou

tros nossos principaes productos

de exportação.

O total da exportação exterior

desse producto em ll)2íL foi de

19.07G toneladas, no valor a bor

do de 43.750 contos de réis.

Poderia, porém, a Bahia desfru

tar também, tiuanto ao café, uma

posição de realce na economia na

cional, attendendo-se ás condições

e extensão da.s .suas terras favo

ráveis a essa lavoura .

O governo tem procurado incen
tivar e desenvolver o plantio e

cultura do café em nosso meio, p«»r
intermédio da secretaria da agri

cultura.

IiiiiniftrJiçã»

Xa mensagem de 7 de Abril de
1929 em Que vos dei conta dos ne
gocies administrativos do Estado,
no anno de 102S, tive ensejo de re
ferir o meu ponto de a ist«i em i ela—
çáo ao importai! tissi mo problema
da immigrnção.
E, então, accentuei (jue antes de

se cogitar da im migração extra li
geira, fora cie mister evitar ciue
os nossos patricios abandonassem
o sertão baliiano na ilUisão de ob-
teerm em outras paragens melhor
remuneração para o seu trai,alho.
Para í«ko mo impunham medidas

que'o'seu groverno procurou tomar,
visando estancar o fiuxo migrato-
rio sertanejo.
Agora cjue, se não inteiramente

obviado esse mal, alguma coisa
por destruil-o jã foi conseguida,
podemos cuidar, como de verdade
cuidamos, da immigração extran-
geira.

O Núcleo Colonial Itaraca, cuja
con.strucção foi iniciada no gover
no do meu antecessor, já recebeu
a primeira lova de immigrantes
teuto-russos, cjue estão localizados
em 23 lotes, dispondo cada qual de
casa áe morada, com relativo con
forto, area medida de terras apro
priadas á cultura do café, do ca-
cáo de fructas, servidos todos os
lotes por aguadas perennes. O cli
ma de.ssa região é salubre e ame
no, de modo que os colonos, re
centemente installados, estão go
zando optima saúde e dando a ter
ra fértil energia do seu tralialho
constructor.

Não preciso encarecer-vos o que
tal facto representa para a nossa
vida econômica.

Em breve Itaraca, que agora se

inicia, será um grande núcleo de

progresso que dará contribuição

farta á maior prosperidade do Es

tado e á sua crescente ^riqueza

agrícola.

Fio de que as excellentes condi

ções em que lá se fez a localização

da primeira leva de immigrantes,

darão ensejo o que outras sejam

attrahidas e venham numerosos

colonos trazer a sua collaboração

proveitosa ao trato do nosso solo

uberrimo. Assim teremos mais

rapida a exploração das immensas

riíiuezas naturaes que ainda jazem

adormecidas na vastidão do nosso

território.

Destaco a satisfação patriótica

e a alegria festiva com que a po

pulação do jMunicipio de Una, on

de fica situada a Colonia Itaraca,

acolheu os immigrantes teuto-rus-

so.^\ dando assim um eloqüente at-

testado da hospitalidade bahiana.

Na p.arte do relatório do Sr. Se
cretario da Agricultura, referente

á  colonização e immigração, en-
contrareis dados minuciosos sobre

as condições technicas do alludido

Núcleo, bem como sobre as obras

de installação que alli ainda se es

tão realizando.

PECUARIA

Melhoram consideravelmente os

no.^-sos rebanhos em todo o Estado,

pelo aperfeiçoamento das raças,

ol)tido por meio de bons reprodu-

ctores que têm sido adquiridos pe-

1<!S grandes criadores, como bem

vêm demonstrando as exposições

pecuárias, levadas a effeito, nesta

Capital, pela Sociedade Bahiana de
Agricultura, auxiliada pelo Gover

no do Estado.

VIAÇ.ÃO GERAL DO ESTADO

O problema de transporte ainda é

em nosso meio uma das principaes

cogitações dos governos bem inten

cionados .

A vastidão territorial brasileira e

as .'-"uas condições geographicas dif-

ficultam a sua solução.

Não obstante, alguma cousa já te

mos conseguido na Bahia, ainda que

seja certo que grande parte está

por se fazer. O Sr. Secretario da
Agricultura, no seu relatório, pre

sta informações minuciosas sobre as
estradas de ferro federaes e esta-

doaes existentes no Estado, bem co

mo sobre a Navegação Bahiana e

Empreza Viaçâo do São Francisco.

De referencia ás estradas de ro

dagem, cuja kilometragem vae num

crescendo animador, também encon-

trareis nesse relatório dados que

revelam a attenção que o assum-

pto vem merecendo ao Governo.

OBRAS DO PORTO

Depois de longo periodo de para-

lysação, reiniciaram-se, afinal, as
obras de conclusão do porto desta

Capital, em 28 de Janeiro do anno
corrente.

Para assistir a essa solemnidade,

como representante do Sr. Ministro

da Viação e Obras Publicas, esteve
nesta Capital o Engenheiro Hilde-

brando de Araújo Góes, Inspector

Federal de Portos, Rios e Canaes.

E' de justiça destacar a acção ef-
ficiente da nossa representação fe

deral, no Senado e na Gamara, para

chegar-se a esse feliz resultado.

A conclusão do porto da Bahia é

uma urgente necessidade de ordem
econômica. Devemos empenhar o

melhor dos nossos esforços junto ao

Governo Federal, no sentido de ac-

celerar-se o andamento dessa in-

portante obra, que, além de muito
interessar á economia do Estado,

diz de perto com o saneamento de
grande zona urbana, que ha Ipngos
annos está abandonada, em virtude

de desapropriação. Com as obras do
porto teremos também realizada a
velha, aspiração da Avenida Jequi-
taia, que virá facilitar o trafego en
tre a estação ferro-viaria de Calça
da e o centro commercial da cidade,
aformoseando, com pavimentação e
arborisação, uma grande artéria ur
bana .

Para avaliardes da importância a
que já attinge o nosso porto, não
obstante ainda incompletas as suas

installações, basta dizer que, em
1929,. a .receita da Compahia Cessio
nária das Docas foi a 4 . 697:33õ$0 < O,.
O movimento registrado, em 1929,

foi. o seguinte:

Eniabss reações:

Sabidas . . . 2.776

Entradas . . . 2.763

Tonelagem de

registro . . 50.172.312

Carga . . . . 177.326.141 Kilos
Descarga. . . 268.733.221 Kilos
Renda b r u t ir

das Docas . 4 . 697:335S070

Mercadorias '

trafegadas

nas Doca.s . 446.059 T 300
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Passagreiro^:

Entradas . . .

âahidas . . .

36.465

35.816

OBRAS PUBLICAS

No relatório do Sr. Secretario da

Ag'ricultura encontrareis minucio
sas informações sobre as obras rea
lizadas pelo Governo, durante o an-

no de 1929, sendo que as respectivas
medições attingiram á importância
de 4.721:359$346.

Todas essas obras foram contra-

ctadas por concurrencia publica,
obedecidas as disposições legaes e

regulamentares, vigentes sobre o

assumpto.

BAIRRO DE MONT-SERRAT

Dos lotes de terras do novo bairro

de Mont-Serrat, foram vendidos 37

durante o anno de 1929, na impor

tância de 123:2743150. Até agora o

Estado já apurou, na venda de 130

lotes, a quantia de 510:2083650, ha

vendo ainda grande quantidade del-

les por vender. ,

ctuação de preços os grandes mer

cados consumidores. Para o re.^ul-

tado registrado não só concorreu a

queda de preços dos productos de

exportação, como, principalmente, o

retardamento da safra de cacáo, o

que influiu profundamente na eco

nomia do Estado. O imposto de ex

portação continua a ser o m.ais vul

toso factor da receita do Estado,

tendo contribuido nos exercicios

passados, nas seguintes proporções:

1926 49,1

1927 51,8

1928 43,9 Tc

1929 28,9 %

SECRETARIA DA EAZENDA E

THESOURO

20.034:5893346

12.613:7613078

receita geral

SITUAÇÃO FINANCEIRA

No exercido de 1929, factores de

origens diversas, uns de causa gera.l

outros de causa local, actuaram po

derosamente para o decréscimo das

rendas ordinárias do Estado, decré

scimo esse que, entretanto, foi com

pensado com o accrescimo nas ren

das de caracter extraordinário e e.s-

pecial. Mais uma vez, foi posta em

evidencia a instabilidade dos orça

mentos que tem por alicerce impos

tos "ad valorem", sujeitos á flu-

A receita geral no exercicio de

1929 importou em 81.641:1663251, e

a despesa em 82 .364:521S0v0, apre

sentando uma differença a mais n.-i

despesa de 723:3543'79.

Para tal resultado contribuiram:

Receita ordinária . 48.992:8143927

Receita extraordi

nária

Receita especial .

Comparando-se a

com a prevista no orçamento, na

importância de 81.336:7503, verifi-

car-se-á uma differença a mais de

réis 304:4163251.

Na receita ordinária houve um

decréscimo de 10.461:6853073, des

de que a previsão orçamentaria

fôra de 59.454:5003000.

A despesa fixada pela lei numero
2.148, de 12 de Setembro de 1928,
orçamento do Estado, para 1929,
foi de 81.236:9243212, e a effectua-

da de 82.364:5213030, com uma dif

ferença a mais de 1.128:5963808.

Essa despesa foi assim fixada e

realizada, pelas cinco Secretarias

de Estado:

Secretaria do Interior ..

Secretaria de Saúde . . . .

Secretaria da Policia . .

Secretaria da Agricultura

Secretaria da Fazenda . .

DespeNa orçada

16.596:8133745

5.143:5083940

11.827:9693048

9.337:5603144

38.331:0723335

De.spesa realizada

16.612:1873814

7.969:7363706

9.829:3213772

15 .717:1843371

32.236:0903367

81.236:9243212 82.364:5213030

Durante o exercicio foram aber

tos créditos addicionaes no total

de réis 63.092:4733704, os quaes se

acham devidamente discriminados

por Secretarias, conforme demon
strativo annexo, sendo para notar

que por conta desses créditos foi

apenas dispendida a importância

de réis 1.127:5963818.

Das parcellas acima nota-se que,

pela Secretaria do Interior, houve

um excesso de despesa de réis

15:1743069; pela Secretaria da Saú

de Publica, 2.068:2273069; pela da

Agricultura, 6 . :;79 :6243227 . Dis-

pendeu menos: Secretaria da Fa

zenda, 6 . 094 :9S1 $968 ; quanto á Se-

cietaria da Policia, que figura ha

ver dispendido a menos a quantia

de réis 1.998:6473276, convém sa

lientar (jue deixaram de ser feitas

as necessárias operações de credi

to de debito nas consignações or

çamentarias do § 8.", do artigo 8,®.
letra "J" e letra "E", do § 11, o
(lue modificaria a situação apre
sentada .

Divida o.vteriia

A divida externa, em 3 de De
zembro de 1929, accusava uma cir

culação inferior ã registrada no
balanço de 1928, pelo resgate de
frs. 13.000 para os empréstimos
francezes, sendo francos^ 3.500 pa
ra o empréstimo de 1888, e fran
cos 9.500 para o de 1910, e £
88.349-14-0, para os empréstimos
inglezes, a saber £ 160-0-0 para o
empréstimo de 1904, pelo resgate
de obrigações do valor nominal de
£ 20-0-0, cada uma, e £ 88.189-14.q
relativas ao empréstimo de 19is *
Tem sido cumprido integralinenl

te o contracto de Janeiro dê 19^s
havendo até amortizações anteci
padas, com o (iue estã garantida a
remissão dessa obrigação, antes do
jn-azo contractual.

Durante o exercicio de 1929. dis-
pendeu í) Thesouro com os servic
de juros e amortizações da div^d^
externa a (luantia de 1 • 097:S99$5oo^
No primeiro semestre <Jo anno

corrente, já foi remettida para
nossos credores externos a somm"
de réis 4.940:7743445, conforme ae
verifica do seguinte denionstratu

Re]iie.s.sa.s feitas cliiraiite o an
de 103»

Empréstimos francezes Fra
COS, 2.436.000,00 ou 807:9403000*^"
Empréstimos inglezes — Libr

226.278.12-0, ou 9.289:9593500

. Remessas feitas de Janeiro
Junho de 1980

Empréstimos francezes

COS, 1.218.000,00 ou 415:7443ooo*^"
Empréstimos inglezes — Libr \

107.145-7-3, ou 4.525:0303445.

Emprestinio externo do inuniei|^|
<1a Capital

Para a liquidação das responsa^
bilidades do município da capital
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para com os ci*eclí>res do emprésti

mo externo de lí>14, de £ 1.521-000-0

e mais £ 42.000-0 de duas promis

sórias, ou, ao todo, £ 1.562.000-0,

para que fora autorizado o grover-
no do Estado intervir pela lei mu

nicipal de n. 1.204, de 6 de Feve

reiro de 1929, e pela lei estadual

de n. 2.154, de S de Maio de 1929,

teve de ser emittida, na forma do

artigo 4.", por eonta do Emprés
timo de Unificagào, dezenove mil

contos em apólices, ao portador, do
valor nominal de 500$, cada uma,

com numeração seguida e conse
cutiva, ao ultimo numero das já
emittidas, tudo nos termos do de-
^  1^^ 6.232, de 16 de IM a i o de

1299.

Esses titulos foram emittidos sob

a forma de tres cautelas destina
das a servirem de penhor e garan
tia da importância de 12.600:000$
e respectivo.s jurí).*^, de 7 % an-
nuae.s, representados por tres pro-
mi.sso'ria.s, de igual valor, venci-
veis respectivamente, em um, dois
e tres mezes.

O resgate das responsabilidades
do Município pela encampação das
duas empresas "The Hahia Eight
and Power Compagny", e Compa-
gnie d'Eclairage da Bahia", foi
realizado em virtude da lei numero
2 154, de 8 de Maio de 1929, votada
em vista da mensagem (jue dirigi
em 18 de Abril á essa Assembléa
Geral Legislativa, dando eonta do
resultado das negociações entabo-
ladas e do feliz resultado alcança
do A operação do resgate rea
lizou-se pela quantia de 20.112:000$
contribuindo o Município com a
importância de 8 .112 :000$000, pro-
ducto da venda do acervo das Com
panhias citadas e o Estado, como
foi dito, com a de réis 12.000:000$,
em tres notas promissórias de
igual valor, com vencimentos para
o anno de 1930, e subsequentes de
1931 e 1932. Sendo, porém, a di
vida em moeda extrangeira, foi
logo convertida em 335.765.12.6 ao
cambio de 5,57|64. ficando assim re-
presentadas as referidas promis-
Horias, as quaes foram logo accre-
KCÍdas dos juros convencionados na
razão de £ 105.049-9-7: já re.sgata-
da a segunda de £ 111.931.176 e a
terceira de £ 118.794.55. Estas
promissórias foram emittidas pe
lo Estado e Município da Capital
a favor do "Comitê Londrino" nes
ta praça representado pelo Bank
of London South América Limited.
A primeira promissória foi res

gatada em 27 de Maio ultimo, na

vespera de seu vencimento, dispen-

dendo-se 4.273:379$700 ou Libras

10.725-15-6. Em virtude de ter o

Thesouro remettido, por adianta

mento, em Setembro do anno pas

sado, a quantia de 700:000$000, que

produziu £ 21.914-1-3, o Estado

lucrou de differença de juros a

quantia de reis 54:656§200, ou se

jam £ 1.323-14-1.

Em vista do pagamento dessa

primeiro obrigação, a caução de

apólices do Empréstimo de Unifi

cação, dada em g.arantia dessa ope

ração ficou reduzida a 35.332 titu

los, no valor nominal de 500$000,

ou sejam 12.669:000$000.

APÓLICES DA EMISSÃO ÚNICA

Continua este empréstimo a ser

representado por 3.-508 titulos do

valor nominal de um conto de réis,

não se tendo operado alteração al

guma no exercido pass.ado.

DIVIDA FLUCTUANTE

Antes de consignar, neste capi

tulo, a importância que figura no

"Passivo" do Estado, como Divida

Fluctuante, convém accentuar que

a Lei n. 2.126, de 9 de Agosto, no

seu artigo 40, e letras, deu nova

definição ao que se deve conside

rar como "Dividas de Exercidos

Findos", classificando como Divida

Fluctuante todas as despesas que

houverem sido empenhadas e re

gistadas pelo Tribunal de Contas,

até 31 de Dezembro do mesmo

exercido.

Desta forma as despezas que até

então eram classificadas como

"Exercícios Findos", para serem

pagas, em dadas condições, pela

respectiva consignação do orça

mento, vigente, passaram a ser ti

das como "Divida Fluctuante", es-

cripturadas em conta nominal do

credor, a lhe ser paga, desde que

se apresente á estação pagadora,

independente de nova petição, em-

qiianto não prescrever.

Por este sysema não sómente se

logrou economizar tempo que se

dispendia com a feitura de proces

sos novos em contas já revestidas

de todas as formalidades legaes,

como se evitou a opportunidade de

serem coinmettidos erros voluntá

rios ou não, adulterações e até
fraudes, além de supprimirem-se

despesas que eram feitas sem van

tagem alguma para as partes.

A Divida Fluctuante do exeroi-

cio de 1929 está expressa na som-

ma global de 31.633:7341661.

Estudadas as parcellas, que con

tribuíram para aquella soinina. ve-

rificar-se-ha que sómente se deve

rigorosamente considerar como

"Divida Fluctuante" a importância

ed 2.36S:240$831

PONTUALIDADE NOS PAGA

MENTOS

Em que pesem as difficuldades

naturalmente resultantes da actual

crise, meu Governo procurou man

ter em dia os compromissos do Es

tado, observando pontualidade e

exactidào no cumprimento das suas

obrigações financeiras.

Os serviços de juros, amortiza

ções e sorteios dos empréstimos

externos e internos, foram feiios

com rigorosa observância das obri

gações contractuaes, sedo que, de

referencia aos empréstimos exter

nos o Thesouro, varias veezs ante

cipou e adiantou as remessas das

prestações estipuladas nos contra-

ctos respectivos.

O funccionalismo tem sido pago

em dia, mantendo-se assim, a des
peito de tudo, o credito e o bom
nome do Estado.

O COMMERCIO E OS IMPOSTOS

A crise que ora atravessamos,

deu causa a que a Associação Com-

mercial da Bahia, reflectindo o de

sejo do laborioso e honrado com-

mercio desta praça, dirigisse um

represetntação ao Governo, pleite

ando a diminuição dos impostos de
industrias e profissões, estipulado
pela lei orçamentaria, ora em vi
gor. Posteriormente, fui procura

do por uma commissão de commer-

ciantes e directores da Associação

Commercial para tratar do mesmo

assumpto.

Para vos dar conhecimento do

que então se passou, transcrevo a.

nota que fiz distribuir á imprensa
e que foi publicada no "Diário Of-
ficial", de 1.» de Maio do corrente

anno:

"Em audiência especial, es

teve hontem com o Sr. Gover

nador do Estado, no Palacio da
Acclamação, uma commissão
da Associação Commercial, P^--
ra o fim de combinar com Sua

Excellencia medidas que faci-
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litem o commercio no paga

mento dos impostos.

Nessa reunião, a que tam

bém esteve presente o Sr. Se

cretario da Fazenda, ficou as

sentado o seguinte:

— O Governo do Estado, não

podendo deferir a solicitação

da Associação Commercial, no
sentido de diminuição ou sub
divisão no pagamento dos im

postos, porque sendo estes de
terminados em lei orçamenta

ria, não lhe compete, juridica
mente, autorizar essa medida
além de que os compromissos

dè prazo fatal e proximo, do
Estado, minuciosa e lealmen

te expostos á commissão da as

sociação, não permittem ao

Governo essa diminuição nem
mesmo o adiamento, o que, ti-

rando-lhe recursos previstos,

lhe impediria a satisfação de

taes compromissos, consentirá,

entretanto, sejam os referidos

impostos pagos sem multa du

rante trinta (30) dias, após a

expiração do prazo regulamen

tar ou seja até trinta de Ju

nho .

— A Associação Commercial,

por sua vez, comprometteu-se

com o Governo a appellar de

publico com os senhores com-

merciantes, no sentido de ef-

fectuarem o pagamento desses

impostos, dentro do prazo le

gal não se aproveitando, pois,

dessa concessão de prorogação.

— Promette o Governo do

Estado, no momento opportu-

no, qiie será o da elaboração
da nova eli orçamentaria, ou

vir as suggestões da A.s.socia-

ção Commercial, e attendel-a.s
no tanto quanto o permitiam

ás circumstancias e as condi

ções financeiras do Estado".

CONCLUSÃO

Senhores cia Assenihléa Geral

Legislativa

Dou, por concluída a presente

mensagem, desempenhando, assim,

o dever que resulta, para mim, do

se
DESEJAES

andar bem

informados
acerca das re
levantes ques
tões que af-
fectam o des
envolvimento
economico do
Brasil, lêde A
LAVOURA
e propagae

entre os vos

sos amigos e
collegas a lei
tura desta util
publica çã o.
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disposto no art. õH, § 1», da Con
stituição do Estado.

Procurando inteirar-vos da vida
administrativa da Bahia, tive a
preoccupação de collocar-vos ao
par das sua.s necessidades.

Cogitei t.aml)em das ^'^^^tzações
de utilidade real e positiva qu^ ̂
minha administração foi Possível
conseguir, em prol do engrandeci-
mento político, economico e finan
ceiro de nossa terra, ^ff^hdendo
a que é es<a a ultima vez que vos
falo, em mensagem inaugural dos
vossos trabalhos ordinários, no de-
.seinpenho do meu mandato actual

Os relatórios das cinco Secreta
rias, em que se subdivide a acti-
vidade administrativa do Estado, ̂
que acompanham esta '"^ícasageni
delia são indispensável coinpi^^
mento, no particularizar e minu-
ciar os vários e importantes
sumpto.s (|ue abi são tratados.

Assim fazendo, busquei mais
pormenorizadamente informar-vos
dos negocios da publica adininis^
tração, atravez o relato fiel
cada Secretaria, das occurrencias;
mais dignas de nota, verificadas"
em todas ellas, no exercício de
no fiual especialmente me refi^Q

E, para concluir, deixo, aqui
meu reconhecimento á solicita ç.
valif)sa collaboração que vindes
prestando ao meu Governo, graças
á qual pude supprir as deficienl
cias da minha acção administi.j^^.
va, promovendo, quanto possível
bem do nosso Estado.

iiiiiiiil
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Horto Fructicola da Penha
Depsirtamento de Fornecimentos

TABEIiLA DE PREÇOS

Plantas fructiferas

A

Araticuni do Norte
(Anona exalbida) . . .

Abacateiro (Persea gra
tíssima) •

Abieiro (Lacuma caimi-
•  •

Abricó das Antilhas
(Acliras vitelina) . . .

Abricó do Pará (Mam-
mea americana) ....

Ameixeira preta do Pa
rá (Xímenia montana)

Ameixeira de Madagas
car (Flacourtia Ra-
moutchi)

Ameixeira amarella do
^ Canadá (Eriobotyra
japonica)

Araçaseiro coroa (Psi-
dium passeanum) . . .

B

Bacupary (Platonia in-
signes)

Bananeira (Musa sa-
pientum)

BaunUha do México
-  (VaniUa aromatica) .
Butiaseiro (Cocos Erios-
patha)

CabeUudeira (Eugenia
tomentosa) .

Cajaseiro manga (Spon-
dias dulcis)

Cajaseirio meúdo (Spon-
dias lutea)

3S500

4S000

3S500

4S000

4S000

3S500

6S0Q0

4$000

3S500

3$500

2S500

2$500

10§000

3$500

4$G00

3$500

Cajaseiro mirim doce
(Spondias myrobola-

nus) 3$500
Cajueiro amarello e ver
melho (Anachardium

occidentalis) 3$000
Cambucaseiro (Myrcia-

ria Plicato-Costata) . 4$500

Canelleira (Ciimamo-

num Zeylanicum) . . . 4$500
Caimito (Ghrysophylum
caimito) 4$000

Caramboleiras branca e
amarella (Averrhoa

bilimbi) 3$500

Cambuhy da índia (Eu

genia arabidae) 4$500
Castanheira do Pará

(Bertholetia excelsa) 5$000

Cerejeira do Rio Grande
(Myrcianthes Edualis) 4$000

Cidra (Citrus medica) . . 4S000
Coqueiros da Bahia
(Cocos nucifera) . . . 7$000

Cheremolia (Anona che-

rimolia)

Fructa do Conde (Ano
na acquosa) 3$500

Fructa da Condessa

(Anona musicata) . . 3$500
Fructa de pão (Auto-
carpus incisa) 5$500

Figueira (Ficus carica)

Diversas variedades . 3$500

Genipapo (Genipaame-
rica) 3$000

Goiabeiras amarella,
vermelha e branca

(Psidium pomiferum) 3$0p0
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Grumixama (Stenocalyx

brasiliensis) 3S500

Jaboticabeira (Myrcia-
ria cauliflora), diver
sas variedades 6S500

J ambolano (Sizigium
jambolanum) 3$500

Jaqueira (Artocarpus

integriflia) 4$000

K

Kaki do Japão (Dios-

pirus kaki) das varie

dades seguintes: Cos-

tata, Mazelli, Mikado, .
Berti, Kira-kaki,
k i o m b o, hicopersi-

lium litchi) 6S500

Loureiro (Laurus no-
bilis) 4$500

Lixia da índia (Nephe-

lium litchi) 6S000

Laranjeiras (Citrus au-

rantium) das varie

dades seguintes: Ba

hia, Selecta, Pera, Pe-
rão. Natal, Rosa, Saú
de, Mandarim, Cam-
pista, Cacáu, Melão,
Imperial, Macahé, Li
ma, Cametá, Itabora-

hy. Cipó, Sangüínea,
Melroza, Monjolo, Pra

ta, Abacaxi, Malta,

Penca, Boceta, Va-

lencia, etc 4$500
Ber gamoteir a (Citrus

Bergamia vulgaris) . 5$000
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Tangerineira ( C i t r u s
nobilis) Cravo, Stsu-

ma, Boceta, etc 5S000
Limoeiros de fructos pe

quenos e lisos (Citrus
limonum) 5S000

Limoeiros de fructos do

ces (Citrus medica

sativa (div. var 5S000

Limeiras (Citrus dulcis)

Penca, Pérsia, umbi

go, etc 5''00C

M

Mangustan (Gar cinia

mangustana)
Mangueiras (Mangifera

indica) das seguintes
variedades: Dr. Sa-

boia. Espada Branca,

-Espadão, Rosa, Maçã-
'Rosa, Maçã-amarella,

R o s a 1 i a, Rosary,

C a m b u c á, Cora

ção de boi, Manteiga,

10$000

Bahia, Carolina, Ita-
maracá, Julieta, Per
nambuco, Jasmin, Au
gusta, Carlota, Gurgel,

Maravilha, etc 7$500
Maracujá commum

(Passiflora alata) . . . 4S000
Maracujá mirim (Pas

siflora speciosa) .... 4$500
Marmelleiro da Europa
(Cydonia vulgaris) . . 6$000

Marmelleiro do Japão

(Cydonia japonica) . . 6S000

O

Oliveira (Olea europea) 6$000

P

Pitombeira da Bahia

(Rhylocalyx Luschi-

natianus) 6$500
Pimenteira da. índia

(Piper nigrum) 3$5oo

S

Sapota preta (Achras

mamosa) 4S000

Sapotyseiro (Achras sa

pota) 4$000'

Tamareira (Phoenix da-

ctylifera) 5$000
Tamarindeiro (Tama-

rindus indica) 3$00(^

U

Uvaia (Eugenia uvaia) 4$0üC

ARVORES PARA ARBORI-

SAÇÃO

Oity (Miguelia tomen-
tosa)

Amendoeira (Termina-
lia catalpa)

Carrapateira (Guarea
carrapeta)

Murta cheirosa (Mur-
raya exótica)

J ambolano (Sizigium
japonicum)

Lingustr um (Lingus-
trum japonicum) . . .

Ficus Benjamin
Ficus elastica

4$000>

4$00(>

4$000

4§00(>

3â50a

4$00O
3$50a
4$50D

JOSE PASTOR
(GRAVADOR)

Especialidade em clichês para theses médicas,
trichromias, clichês para registro de marcas e
patentes e clichês para trabalhos commerciaes

RUA D. PEDRO í, 47 — loja
(Antiga Espirito Santo)

Flione CenM 1021 Rio de laoeiio

HORTUL. ANIA
Sementes novas de hortaliças, flores e agricultura,
plantas de ornamento, fructeiras, roseiras, etc., objc-
ctos para todos os misteres de jardinagem e lavoura. —
Bombas e seringas de metal para irrigar e pulverizar.
Livros sobre Agricultura, Industria Pastoril e pequenas
culturas — Ferramentas, Gaiolas, vasos, etc. — Chá
da índia, Pulverisadores e Forinicidas. — SARNOL
contra o carrapato no gado e outros artigos de vete

rinária. — Objectos de Agricultura, etc. etc.

Arau/o, Ribeiro & Cia.
Rua do Ouvidor, 77 Rio de Janeiro

PEDIGREE

RAÇAS INGLEZAS
DOS MELHORES

CRIADORES INGLEZES

Exportador de Bovinos — Durham, Devon
Hereford, Sussex, Aberdaen, Angus, Red- '
Polled, British, Fresians, Gueznsey, etc.

Ovinos de Rommey Marsh, Lincoln, Cara
negra, Shropshlre e todas as outras raças.

Suinos de Berkshire, Large, Black e outras
raças.

C avaliar es puro sangue de corridas.
Aveia Ingleza, especial para cavallos de
corridas.

11 <1 . T e I o ST r si p li i <• o :
♦»BERTADEL.'' L.OIVDON

Pedidos e Encommendas a

Martin Maddock's British
LIVE STOCK AGENCY LTD.

46, Victoria Street
—o LONDRES o—
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Distribuição

GRATUITA

▼ r

▼

TABELLA DE PREÇOS PARA INSERÇÃO
DOS ANNUNCiOS

No texto

Fóra do texto

(  1 pagina
(1/2 pagina
(1/4 pagina

(  1 pagina
(1/2 pagina
(1/4 pagina

Na capa

( 2

( 3

( 4

(c/0m,03 de alturaRodapés no texto

Reducção para contractos mediante auto- ( 3 vezes
rlzaçâò authenticada . . . , ( 6 vezes

(12 vezes

ISOÇOOO)
lOOÇOOO) Por vez
50Ç000)

1505000)
8O50OO) Por vez
405000)

2OO5OOO)
200500O) Por vez
2505000)

305OOO)

5 %)
10 % ) Por vez
20 %)

Publicações na parte editorial : annuncios

especiaes, em côr, contracto prévio.
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Redactor Redactor-Gerente Gerenie
Benjamin H. Hunnicutt João José da SilvaOswaldo T. Emrich

offerece «m brinde valioso aos seus leitores.

Como se pide obter om optimo relogio Soisso da alamada marca LONGINES
OREL0010 I^ONOINES que offerecemos trabalha em pedras, tem

tampa dupla, caixa reforçada e mecanismo do melhor systema, Of
ferecemos relogios de nickel, de prata e folheado a ouro. Podíamos
offerecer um artigo que nos ficasse mais barato, mas não
queremos. Fazemos questão de que os nossos leitores re
cebam um brinde do qual possam, não somente ter orgu
lho, mas também ter a certeza de que é um relogio de
confiança.

Os grandes aviadores que
empregam o Liong^cnes,
assim o fazem porque elles

precisam de um
chronometro infallivel.

Mechanismo optimo trabalhando em pedras

Offerda n.® I —Para os que nos enviarem 6 assignaturas
d'0 AGRICULTOR por 3 annos, a 20$000 cada uma, Tamanho natural
num total de 120^000, enviaremos um relogio Longines de nickel, no
valor de 80$000.

Offerta n.° 8—Para os que nos enviarem 10 assignaturas d'0 AGRICUL
TOR para 3 annos, a 20$000 cada uma, num total de 200$000, enviaremos
um relogio Longines de prata ou folheado a ouro, no valor de 150$GOO.

Aviso importante—As importâncias devem acompanhar as assigna
turas em vale postal ou ordem do Banco Hypothecario e Agrícola do Estado
de Minas Geraes, pagavel na sua agencia de Lavras.

Escrevei bem legível os nomes e endereços dos assignantes, a vossa
assignatura e endereço e indicae, no caso da offerta n. 2, si desejaes um
relogio de prata ou folheado a ouro.

Esta offerta estará em vigor até 31 de Dezembro do corrente anno.
Os relogios serão enviados do Rio de Janeiro, pelo correio, registrado,

com valor declarado ou entregues naquella praça, contra ordem do recipiente,
visada por nós.

Correspondência ao Gerente d'0 AGRICULTOR
Lavras, Minas.

m
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1/ COMMISSAO: — Geolo

gia c Mineralogia agrícolas. Agro-
If gla, Carvão. Petrolco. C .nihu.>.li-
vcis niineraes e derivados — Adu-
Ijos mineraes naturaes — Ma-

chinas appl caveis á extracção e
bcneficianiento desses productos.
— Mcinhros: — lu iiesto da Fon

seca Cívsla, joã ) Fiilgenc o d.-
Lima Mindello. Tliomas Coelho
Filho, Williani \\'ilson C<ielho de
Souza.

2." COMMISSAO: — MeKío-
rol igia e Climatologia agrícolas.
— Membros: — h>anc"sco de
Souza. Jcaciuim Sampaio Ferraz.
Kaul Pires Xavier.

3." COMMISSAO: — Drena
gem c Irr gaicão. — Fogos tubula
res. -'Xgudes e Forgas hydraulicas
— Lavoura das reg'ões seccas.

Membros: — André Gustavo

Paulo de h'rontin. Geminiano Go-
ires (iuimarães. Octavio Barbosa
Carneiro, Raul Pires Xavier, Tlio
mas Cavalcanti de Gusmão.

4.»^ COMMISSAO: — Machi-
nas agrícolas. — Motocultura —
iLlcctric dade appl içada á agricul-
tura — Concursos de machinas
agr'co*as. — Meitü)ros: — Arthur
T^irres hãlho, Carlos Duarte, Eu-
r*co Dias Martns. Geminiano G<í-
mes Guimarães.

COMMISS.Ã.O: — Adubos

dj origem animal e vegetal. —
h^abr cagão e consumo. — Mem-

— Alliano Issler. Franklin
de A!me da e Mario Saraiva.

6.*'' COM M ISSAO : — Semen
tes — Introducgão e acolimagão
f!c plantas. Concursos de semen
tes — Genética vegetal. — Afejii-

— Arthur Torres Filho,

Arsenc Puttemans. Américo de
M randa Ludolph e Thomaz Coe
lho Filho.

7." COMMISSAC): — Legu-
inãiosas. Cercaes. Raízes e tuber-
culos alimcntares. — Membros:

Arthur Torres hddho. Carlos
Duarte. Lu z de CDliveira Mendes,
Idin o Cavalcanti.^

cS." CO.\I M 1S.^íAO : — Piautas
industriaes, Assucar, fumo, cacau,
liorracha, matte. — Membros: —
Antonio de Arruda Camara, Filo-
gon o Pe xot > e Octavio Car
neiro.

9." COMMISSAO: — Idantas
textis. Algodão. linho e fibras
ein geral. — Ccllulose. Fabrico

papel. — Membros : — Alci

des Franco. Francisco Alves Cos
ta. Paulo de Aíoraes Barros.

COMMISSÕES
TECHNICAS

10." CO.MMISS.3lO: — Café.
— Membros: — Augusto Ramos,
.\ntonio Garcia Patila, João Ba-
ptista de Castro.

11.-^ COMMISSAO: — Plan

tas oleaginosas. Óleos, gorduras,
cèras, resinas e derivados. —
Membros: — Alcides Franco, Joa-
(|u".in Bertino de Moraes Carva
lho. Trajano de Medeiros.

COMMISSAO: — Fru-
ct cultura e Horticultura. Con-
s.rvagão e embalagem de seus
])roduct- S. — Membros \ — João

eira de Oliveira, Horac'o Bar
reto. Humberto Bruno, Roberto
Moutinho dos Reis e Sylvio Fer
reira Rangel.

13." COMMISSAO: — Sylvi-
cultura. Florestagão e reflores-
tagão. Exploração das madeiras.
ICssencias para arborizagão. —
Membros: — Antonio Pacheco
l.eão. Francisco de Assis Iglesias,
Taiiz de Oliveira Mendes, Octavio
Vieira de Mello.

14." COMMISSAO: — Defe
sa sanitaria vegetal — Pathologia
vegetal. Entomologia agrícola —
Combate á formiga. —Membros:
— Ângelo Moreira da Costa Li
ma. .Ann bal Revault de Figuei
redo, Antonio Magarinos Torres,
Eugênio Rangel.

15." COMiMISSAO: — Avi-
cultura — Apicultura — Sericul-
tura — Piscicultura. — Membros:
— Álvaro Pereira de Carvalho,
FeLc ano de Moraes, Henrique
S Iva. João Mareeilino, Júlio Cé
sar Lutterbach e Alarcos Inglez
de Souza.

16." COMMISSAO : — Zoote-
chniea geral e especial. Alimen
tação dos animaes domésticos —
Cienetica animal. — Membros: —
1 . V. de Assis Brasil. João Leo-
]):ddo Moreira da Rocha, Lan-
dulpho Alves, Mario Telles da
S Iva e Vetor Leivas.

17." COMMISSAO: — Ani
maes para sella e tracção. Re
monta. — Meíiibros: — General
1  . de .Assis Brasil, Geraldo Ro
cha Ciustavo Dutra, Marsillac
Motta.

18." CÇMiMISSAO: — Car
nes e derivados. Industrias con-
nexas. — Me})ibros: — Franklin

de Almeida, Geraldo Rocha, Joa-
quem Luiz Osorio.

19.'^ COMMISSAO: — Leite
e Der vados, Industrias connexas.
— Membros: — Aleixo de Vas-

concellos, José Monteiro Ribeiro
Junqueira, Jorge de S. Earp,
Raul Leite.

20.^^ COMMISSAO: — Defe
sa sanitaria animal — Medicina
Veterinária. — Membros: — Ál
varo Osorio de Almeida, Américo
de Souza Braga, Aloacyr Alves
de Souza, Paulo Parreiras Horta.

21.^ COMMISSAO: — Vias

de communicação — Transportes.
Taxas e tarifas. Defesa eco

nômica da producção. Assum-
ptos geraes ligados á agricultura.
— Membros: — Gustavo Lebon

Regis, Othon Leonardos. Octavio
Barbosa Carneiro.

22.« COMMISSAO: — Colo

nização e Immigração. — Mem
bros: — Paschoal Villaboim,
Paulo de Moraes Barros, Nestor
Ascoli, Rogaciano Pires Teixeira.

23." COMMISSAO : — Legis
lação rural. Codigo rural. Coope
rativas, syndicatos e associações.
Trabalho agrícola. — Membros:
— Chr^^santo de Brito, Euzebio de
Que roz Lima, Graccho Cardoso,
Leopoldo Teixeira Leite.

24.*^ COMMISSAO : — Esta
tística e contabilidade agrícolas.
Credito agrícola. — Membros: —
.Antonio de Arruda Camara, Car
los Raulino, José Luiz Sayão de
Bulhões Carvalho, Léo de Affon-
seca.

25.^^ COMMISSAO: — Ensi
no agronom co e technico-profis-
sional. . Experimentação agronô
mica. — Membros: — Álvaro Pe

reira de Carvalho, Fidelis Reis,
Ildefonso Simões Lopes, Thomaz
Coelho Filho.

26.^ COMMISSAO: — Con
gresso. Exposições. Feiras. Mu
seus. Propaganda. — Membros:
— Benedicto Raymundo da Silva,
Hannbal Porto, Lauro Sodré,
Waldemar P nna.

27." COMMISSAO: — Hy-
giene rural — Construcções ru-
raes. — Membros: — Augusto
Bernacchi, Francisco Dias Mar-
t.ns. Juü í II. da Silva Araújo,
Thomaz Cavalcanti de Gusmão.

28." COMMISSAO: — Con-
fcrenc.as e communicações scien-
t'fc:is. — Membros: — Heitor
Beltrão, João Fulgenc"o de Lima
Mindello, Thomaz Coelho Filho.
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GRATUITAMENTE

a  todos os socios quites da

Sociedade Nacional de Agricultura

esparsos por Io o paiz

Recebem-na todas as Bibliothecas publicas, con
sulados, associações econômicas e scientificas

A  LAVOU RA
é, pois, um vehiculo seguro de propaganda
e os annuncios nella insertos garantem, uma

farta remuneração
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REDACÇÃO e ADMINISTRAÇÃO

Rua 1.® de Março, 15

RIO DE JANEIRO
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